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RESUMO 

LOPES, M.S. Segregação econômica em um grande centro urbano: disparidades no 

consumo e no ambiente alimentar. 2019. 138f. Tese (Doutorado em Saúde Pública) – 

Faculdade de Medicina, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2019. 

 

INTRODUÇÃO: A segregação econômica residencial e a consequente distribuição desigual 

de estabelecimentos que comercializam alimentos in natura e minimamente processados ou 

ultraprocessados pode ser um dos fatores determinantes das disparidades no consumo e 

segurança alimentar e nutricional da população. Entretanto, os estudos sobre a repercussão da 

segregação econômica residencial sobre o consumo e o ambiente alimentar limitam-se a 

países de elevada renda, menos desiguais e com características culturais e padrões alimentares 

diferentes do Brasil. OBJETIVOS: Examinar a associação entre segregação econômica 

residencial e o consumo alimentar de residentes no entorno de unidades do Programa 

Academia da Saúde de Belo Horizonte-MG e avaliar a associação entre a segregação 

econômica e o ambiente alimentar na cidade. MÉTODOS: Este trabalho será apresentado em 

dois artigos. O Artigo 1, de delineamento transversal, o objetivo foi calcular e descrever a 

segregação econômica residencial em Belo Horizonte-MG e verificar sua associação com 

marcadores de consumo alimentar saudável e não saudável entre participantes do Move-se 

Academias (2014-2015). Já no Artigo 2, um estudo ecológico, o objetivo foi analisar a 

distribuição de diferentes tipos de estabelecimentos que comercializam alimentos segundo a 

segregação econômica residencial. A segregação econômica residencial, categorizada em 

baixa, média e alta, foi calculada para cada setor censitário amostrado usando estatística 

Getis-Ord Local Gi* a partir da proporção de pessoas responsáveis pelos domicílios com 

rendimento mensal de até três salários mínimos. Para o Artigo 1, foram investigados homens e 

mulheres, não usuários do Programa, com idade ≥18 anos e participantes do estudo Move-se 

Academias. Os marcadores de consumo alimentar avaliados foram: consumo regular de 

frutas, hortaliças, feijão, peixe, carne com excesso de gordura, refrigerantes e doces; e 

substituição do almoço ou jantar por lanches. A distribuição das características do consumo 

alimentar por categoria de segregação foi examinada a partir da média e análise dos intervalos 

de 95% de confiança. Por conseguinte, análises de regressão logística binária, por meio do 

método Generalized Estimating Equations (GEE) foram aplicadas para examinar a associação 



 

 

entre segregação e os desfechos estudados. No Artigo 2, os estabelecimentos que 

comercializam alimentos foram classificados em: (1) predomínio de aquisição de alimentos in 

natura; (2) predomínio de aquisição de alimentos ultraprocessados e (3) mistos. O número de 

estabelecimentos foi categorizado em: nenhum; um; dois; três ou mais estabelecimentos e 

examinados por categoria de segregação econômica. Modelos de regressão ordinal de odds 

parcial proporcionais foram aplicados para analisar a associação entre a proporção de 

estabelecimentos e a segregação econômica residencial. Para ambos os estudos foi adotado 

um nível de significância de 5%. RESULTADOS: Analisou-se 3.833 setores censitários de 

Belo Horizonte-MG, 178 deles amostrados no estudo Move-se Academias. Os escores de 

segregação econômica residencial no município variaram de -6,64 a 3,92. Da amostra total, 

18,9% eram áreas de alta segregação, 41,1% média e 40,0% baixa. No artigo 1, verificou-se 

que dos 1.301 participantes do Move-se Academias investigados, 361 (18,5%) viviam em 

áreas de alta segregação. Associações entre a alta segregação e o consumo regular de 

hortaliças (OR: 0,58; IC95%: 0,36-0,94) e feijão (OR: 2,01; IC95%: 1,17-3,49) foram 

significativas após ajustes. No artigo 2, verificou-se que áreas de alta segregação 

apresentavam 54,0% e 61,0% menos chance de possuírem elevada prevalência de 

estabelecimentos mistos e de aquisição de alimentos ultraprocessados, respectivamente 

quando comparadas a áreas mais afluentes  (p<0,001). CONCLUSÃO: A segregação 

econômica residencial se associou ao consumo de alimentos marcadores de uma alimentação 

saudável e ao ambiente alimentar.  Áreas altamente segregadas apresentam maior prevalência 

de consumo regular de feijão, menor prevalência de consumo regular de hortaliças, e menor 

chance de serem áreas com elevada proporção de estabelecimentos mistos e de aquisição 

predominante de alimentos ultraprocessados quando comparadas a áreas mais afluentes. Tais 

resultados denotam que tanto as áreas de alta segregação econômica quanto aquelas de baixa 

segregação devem ser alvo de políticas públicas e intervenções nutricionais que visem à 

promoção da alimentação adequada e saudável, seja para reduzir as desigualdades de acesso a 

alimentos saudáveis ou para proteger os territórios da ampla oferta de alimentos pouco 

saudáveis. 

Palavras-chave: Saúde Urbana; Segregação Residencial; Consumo de Alimentos; Ambiente 

Alimentar; Estabelecimentos Comerciais; Brasil. 

 



 

 

ABSTRACT 

LOPES, M.S. Economic segregation in a large urban center: disparities in consumption 

and food environment. 2019. 138f. Thesis (Doctorate in Public Health) – Faculdade de 

Medicina, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2019. 

 

INTRODUCTION: Residential economic segregation and the consequent unequal 

distribution of establishments that market fresh and minimally processed or ultra-processed 

foods may be one of the determining factors of consumer disparities and food and nutrition 

security of the population. However, studies on the repercussion of residential economic 

segregation on food consumption and the distribution of food-selling establishments are 

limited to high-income, less unequal countries with different cultural characteristics and food 

patterns from Brazil. OBJECTIVES: To examine the association between residential 

economic segregation and food consumption of residents around units of the Belo Horizonte-

MG Academy of Health Program and to evaluate the association between economic 

segregation and the food environment in the City. METHODS: This work will be presented 

in two articles. Article 1, which was cross-designed, aimed to calculate and describe 

residential economic segregation in Belo Horizonte-MG and verify its association with 

markers of healthy and unhealthy food consumption among participants of Move-se 

academies. Article 2, an ecological study, aimed to analyze the distribution of different types 

of establishments that market food according to residential economic segregation. Residential 

economic segregation, categorized as low, medium and high, was calculated for each census 

tract sampled using Getis-Ord Local Gi* statistics from the proportion of people responsible 

for households with monthly income of up to three minimum wages. For Article 1, men and 

women, not users of the Program, aged ≥18 years and participants of the Move–se Academies 

(2014-2015) study were investigated. The markers of food consumption evaluated were: 

regular consumption of fruits, vegetables, beans, fish, meat with excess fat, soft drinks and 

sweets; and replacement of lunch or dinner with snacks. The distribution of food intake 

characteristics by segregation category was examined from the mean and analysis of the 95% 

confidence intervals. The binary logistic regression analyses, using the Generalized 

Estimating Equations (GEE) method were applied to examine the association between 

segregation and outcomes. In Article 2, establishments selling food were classified as: (1) 



 

 

predominance of the acquisition of fresh food; (2) predominance of acquisition of ultra-

processed and (3) mixed. The number of establishments was categorized into: none; one; two; 

three or more establishments and examined by category of economic segregation. The partial 

proportional odds regression models were applied to analyze the association between the 

proportion of establishments and residential economic segregation. For both studies, a 

significance level of 5% was adopted. RESULTS: We analyzed 3,833 census tracts of Belo 

Horizonte-MG, 178 of them sampled in the Move-se Academies study. The scores of 

residential economic segregation in the municipality ranged from -6.64 to 3.92. Of the total 

sample, 18.9% were areas of high segregation, 41.1% average and 40.0% low. Article 1 found 

that of the 1,301 participants of the Move-se Academies investigated, 361 (18.5%) lived in 

areas of high segregation. Associations between high segregation and regular consumption of 

vegetables (OR: 0.58; CI95%: 0.36-0.94) and beans (OR: 2.01; 95% CI: 1.17-3.49) were 

significant. In Article 2, it was found that areas of high segregation were 54.0% and 61.0% 

less likely to have a high prevalence of mixed establishments and acquisition of ultra-

processed foods respectively when compared to more affluent areas (p<0.001). 

CONCLUSION: Residential economic segregation has been associated with consumption of 

food markers of healthy eating and with the food environment. Highly segregated areas have a 

higher prevalence of regular bean consumption, lower prevalence of regular vegetable 

consumption, and lower chance of being areas with a high proportion of mixed establishments 

and food acquisition compared to more affluent areas. These results denote that both areas of 

high economic segregation and those of low segregation should be the target of public 

policies and nutritional interventions aimed at promoting adequate and healthy eating, or to 

reduce inequalities access to healthy foods or to protect territories from the wide range of 

unhealthy foods. 

Keywords: Urban Health; Residential Segregation; Food Consumption; Food environment; 

Food stores; Brazil. 
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1. APRESENTAÇÃO 

 

Este estudo insere-se na linha de pesquisa Saúde Urbana do Programa de Pós-

Graduação em Saúde Pública da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e integra um 

estudo maior intitulado “Modos e estilos de vida e saúde – estudo das Academias da Saúde e 

similares em municípios brasileiros: da compreensão do programa à efetividade das ações 

(Move-se Academias)”, como parte do “Projeto Academia da Saúde: Avaliação de programas 

de promoção da atividade física no Brasil” (CNPq: Processo 552752/2011-8), sob 

coordenação de Pesquisadores do Observatório de Saúde Urbana da Faculdade de Medicina 

da UFMG (OSUBH/GPE-UFMG). Adicionalmente, engloba dados do Censo demográfico 

brasileiro de 2010 e de informações do ano de 2015 de estabelecimentos que comercializam 

alimentos em Belo Horizonte-MG segundo Classificação Nacional de Atividades Econômicas 

(CNAE) os quais foram cedidos pela Superintendência de Arrecadação e Informações Físicas 

da Secretaria da Fazenda do Estado de Minas Gerais e Secretaria Municipal Adjunta de 

Fiscalização de Belo Horizonte, fruto da parceria entre OSUBH/GPE-UFMG e o Grupo de 

Estudo, Pesquisa e Práticas em Ambiente Alimentar e Saúde (GEPPAAS-UFMG) do 

Departamento de Nutrição da UFMG (DNUT-UFMG). 

O volume de Tese preenche o requisito parcial para a obtenção do título de doutor em 

Saúde Pública e está apresentado no formato de artigos científicos originais como previsto 

pelo Regulamento do Programa de Pós-Graduação em Saúde Pública da UFMG, publicado 

em 2018. Para isto, contempla os seguintes itens:  

 

1. Introdução e referencial teórico - apresentação da fundamentação teórica e justificativa 

para a realização do trabalho; 

2. Objetivos geral e específicos; 

3. Métodos;  

4. Resultados - dois manuscritos que respondem aos objetivos específicos propostos;  

5. Considerações finais - discussão de aspectos relevantes do estudo, contribuição para a 

saúde pública e perspectivas futuras. 
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2. INTRODUÇÃO  

 

O complexo e acelerado fenômeno da urbanização, em um curto período de tempo, 

provocou mudanças em múltiplas dimensões das cidades (SETO; RAMANKUTTY, 2016; 

UNITED NATIONS, 2019a; 2019b), bem como na forma como os alimentos são produzidos, 

distribuídos e consumidos (BRASIL, 2014a; HLPE, 2017; LUDWIG, 2011; MONTEIRO et 

al., 2012; 2013; 2016; SETO; RAMANKUTTY, 2016). 

Lado a lado às mudanças da vida urbana foram observadas transformações no estilo de 

vida, hábitos de compras e preferências alimentares da população (QAIM, 2017). Envoltos em 

um ritmo de vida acelerado, a redução do tempo de preparo dos alimentos se tornou 

necessária, assim como a realização de refeições fora do lar e a aquisição de alimentos 

ultraprocessados (AUP)1 (JUUL; HEMMINGSSON, 2015; MONTEIRO et al., 2016; 2018; 

2019; OPAS, 2015; SETO; RAMANKUTTY, 2016). Tal cenário foi propício para a 

expansão, em larga escala, de supermercados, hipermercados e outros estabelecimentos que 

comercializam alimentos (QAIM, 2017; SETO; RAMANKUTTY, 2016).  

Entretanto, a urbanização se deu de forma desigual e injusta, aprofundando as 

desigualdades sociais e as iniquidades em saúde, de modo tal que muros invisíveis têm 

segregado progressivamente a população e seu acesso as “vantagens e desvantagens urbanas” 

(CAIAFFA et al., 2008; FRICHE et al., 2015).  

A segregação residencial ocorre quando dois ou mais grupos sociais de pessoas, 

categorizados por uma variedade de escalas (raça/cor da pele, gênero, renda, etc.), vivem 

separadamente uns dos outros, em diferentes partes do ambiente urbano (MASSEY; 

DENTON, 1988). Assim, a segregação residencial racial é uma separação física de um grupo 

pessoas de certa raça/cor de pele por residência, enquanto a segregação econômica residencial 

                                                             
1Formulações industriais feitas inteiramente ou majoritariamente de substâncias extraídas de alimentos (óleos, 

gorduras, açúcar, amido ou proteínas) derivadas de constituintes de alimentos (gorduras hidrogenadas, amido 
modificado) ou sintetizadas em laboratório com base em matérias orgânicas como petróleo e carvão (corantes, 

aromatizantes, realçadores de sabor e vários tipos de aditivos usados para dotar os produtos de propriedades 

sensoriais atraentes). Técnicas de manufatura incluem extrusão, moldagem, e pré-processamento por fritura ou 

cozimento. Exemplos: Vários tipos de biscoitos, sorvetes, balas e guloseimas em geral, cereais açucarados para o 

desjejum matinal, bolos e misturas para bolo, barras de cereal, sopas, macarrão e temperos instantâneos 

(BRASIL, 2014a; MONTEIRO et al.., 2016; 2018; 2019).  
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é uma separação física, por residência, de dois ou mais grupos de pessoas com base em sua 

renda (MASSEY; DENTON, 1988; WILLIAMS; COLLINS, 2001). 

Estudos mostram que a variedade de fontes de alimentos e disponibilidade de 

diferentes tipos de estabelecimentos que comercializam alimentos, a qualidade e o preço dos 

alimentos comercializados nas vizinhanças associa-se à segregação racial (BOWER et al., 

2014; MENDEZ et al., 2016; MORLAND, FILOMENA, 2007; ZENK et al., 2005), e 

portanto, pode influenciar a decisão de compra dos indivíduos e afetar a qualidade de seus 

hábitos alimentares (DURAN et al., 2013; LOPES et al., 2019; RYABOV et al., 2016; YI et 

al., 2014).  

Os estudos existentes sobre segregação, ambiente e consumo alimentar foram 

realizados nos Estados Unidos (EUA) e com foco na segregação racial ou em enclaves étnicos 

(BOWER et al., 2014; LOPES et al., 2019; MENDEZ et al., 2016; MORLAND, 

FILOMENA, 2007; WINKLER et al., 2019; YI et al., 2014). Entretanto, não está claro se os 

mecanismos são semelhantes nos contextos de países de baixa e média renda com cultura e 

padrões alimentares diferentes dos países investigados. Cita-se como exemplo a classificação 

racial no Brasil, que é mais complexa, dificultando a comparabilidade dos resultados dos 

EUA para o país (BARBER et al., 2018). 

Dessa forma, com o objetivo de abordar essas lacunas da literatura e ampliar o 

conhecimento e entendimento da relação entre segregação econômica residencial com o 

consumo e o ambiente alimentar do brasileiro, este estudo objetivou calcular a segregação 

econômica residencial em uma metrópole brasileira e avaliar a sua associação com o consumo 

alimentar de residentes do entorno de unidades do Programa Academia da Saúde de Belo 

Horizonte-MG, além de avaliar a associação entre a segregação econômica e o ambiente 

alimentar da comunidade no município.  
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

As sociedades globais estão se tornando cada vez mais urbanas (UNITED NATIONS, 

2019a). Globalmente, mais da metade das pessoas vivem em áreas urbanas. E estima-se que 

em 2050, um terço do mundo será rural e dois terços urbanos, quase o inverso do observado 

em meados do último século (UNITED NATIONS, 2019a; 2019b).   

A América Latina e o Caribe são algumas das regiões mais urbanas do mundo 

(UNITED NATIONS, 2019b). Em poucas décadas, países como o Brasil abandonaram o 

perfil rural e tornaram-se predominantemente urbanos, sendo 80% de residentes urbanos em 

2010 (BRASIL, 2011a). 

Simultaneamente à mudança para a vida urbana, a expansão dos ambientes construídos 

(SETO; RAMANKUTTY, 2016) e ao desenvolvimento de novas tecnologias, o uso do solo, o 

clima, o transporte e a produção e distribuição de alimentos se transformaram (BRASIL, 

2014a; HLPE, 2017; LUDWIG, 2011; SWINBURN et al., 2019). Sistemas alimentares 

centrados na agricultura familiar perderam força, assim como as técnicas tradicionais de 

cultivo (BRASIL, 2014a; HLPE, 2017; OPAS, 2015; SWINBURN et al., 2019). 

Paralelamente, os supermercados e hipermercados passaram a substituir estabelecimentos 

tradicionais, como as mercearias e os pequenos comércios (MACHADO et al., 2017a; QAIM, 

2017), promovendo maior acesso e disponibilidade a diferentes alimentos (BRASIL, 2014a; 

OPAS, 2015).  

A maior disponibilidade e acesso a alimentos, bem como a necessidade de 

conveniência na vida nas cidades, contribuíram para mudar as preferências e os estilos de vida 

do consumidor (MACHADO et al., 2017a; QAIM, 2017; SARKAR; WEBSTER, 2017), 

havendo uma demanda expressiva por alimentos ultraprocessados (AUP), por exigirem pouco 

ou nenhum tempo de preparo e apresentar considerável durabilidade (BRASIL, 2014a; 

MONTEIRO et al., 2016; 2019). 

Na América Latina, a venda e o número de locais que comercializam AUP cresceram, 

exceto na Argentina e na Venezuela devido flutuações e crises econômicas (OPAS, 2015). 

Entre os anos de 2000 a 2013, as vendas duplicaram, sendo observadas no Peru (107%), 

Bolívia (129,8%) e Uruguai (146,4%), as maiores taxas de crescimento (OPAS, 2015).  
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Nos EUA, em 2009, 60% das calorias ingeridas pelos indivíduos eram provenientes 

AUP, segundo dados do National Health and Nutrition Examination Survey (NHANES) 

(STEELE et al., 2016). No Canadá entre os anos de 1938 a 2010, a aquisição de AUP passou 

de 37,3% para 54,4% (MOUBARAC et al., 2014), correspondendo a 55% do total de calorias 

ingeridas. Tendência semelhante foi constatada entre os britânicos (58% das calorias 

ingeridas) (MOREIRA et al., 2015) e os suecos (aumento no consumo de AUP de 142%, 

entre 1960 e 2010) (JUUL; HEMMINGSSON, 2015). 

No Brasil, Pesquisas de Orçamentos Familiares nacionais (1987-2018) evidenciaram 

redução significativa de ingredientes culinários e do grupo cereais, leguminosas e oleaginosas, 

associada ao aumento da aquisição de AUP e do percentual da despesa média mensal com 

alimentação fora do domicílio, com diferenças regionais. Houve, também, declínio no 

consumo de gêneros alimentícios básicos, como frutas e hortaliças, cereais, feijões, raízes e 

tubérculos (BRASIL, 2010a; 2019a; LEVY et al., 2012; MARTINS et al., 2013). Dados do 

Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito 

Telefônico (VIGITEL), em 2018 (BRASIL, 2019b), mostram que no conjunto das 27 capitais 

investigadas, a frequência de consumo de refrigerantes em cinco vezes ou mais por semana 

foi igual a 14,4%, enquanto, que a frequência de consumo recomendado de frutas e hortaliças 

foi de 23,1%. A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) em 2013, por sua vez, evidenciou uma  

prevalência de consumo regular de refrigerante ou suco artificial de 21,7%, e o consumo 

recomendado de frutas e hortaliças de 37,3% (BRASIL, 2014b; CLARO et al., 2015; JAIME 

et al., 2015).  

Estas mudanças no padrão de consumo de alimentos in natura ou minimamente 

processados, e de AUP é resultante de escolhas e características individuais, como sexo e 

renda; bem como de fatores contextuais, como disponibilidade e acesso a alimentos 

(BRASIL, 2014a; DIEZ ROUX; MAIR, 2010; HLPE, 2017; SWINBURN et al., 2019; 

WALKER et al., 2010). Evidências científicas revelaram que a variedade de alimentos, 

qualidade e tipos de estabelecimentos nas vizinhanças não se distribuem randomicamente, 

sendo diferenciadas conforme a desvantagem socioeconômica ou a segregação residencial 

racial ou econômica da área (BALL et al., 2009; BOWER et. al, 2015; CASPI et al., 2012a; 

2012b; DURAN et al., 2013; GOSLINER et al., 2018; GUSTAFSON et al., 2012; LEITE et 

al., 2019; LOPES et al., 2017; 2019; MENDEZ et al., 2016; MORLAND, FILOMENA, 2007; 
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OLENDZKI et al., 2015; RIMKUS et al., 2015; SCHUETZ et al., 2012; WINKLER et al., 

2019; ZENK et al., 2005) e portanto, podem repercutir negativamente sobre a garantia do 

Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável e à Segurança Alimentar e Nutricional.  

Nessa perspectiva, o estudo de fenômenos como a segregação econômica, se revela.  

 

3.1 Segregação econômica residencial: conceito, dimensões e índices  

 

3.1.1 Conceito 

 

A segregação residencial, seja econômica ou racial, é uma das mais importantes 

manifestações espaciais-urbanas da desigualdade (VILLAÇA, 2003; 1998). Para a sua 

adequada delimitação é importante descrever alguns conceitos relacionados, visando 

diferenciá-los e explicitar suas convergências e divergências.  

 Desigualdade social e econômica/renda: estado de não ser igual, especialmente em 

status, direitos e oportunidades (ALKIRE et al., 2015). Desigualdade de renda refere-

se à alocação desigual de renda entre pessoas ou famílias; de modo que alguns têm 

mais que outros. Figura-se como importante condicionante das disparidades nas 

dimensões educação, saúde e nutrição (ONU, 2013). 

 Desigualdades em saúde: diferenças no estado de saúde ou na distribuição dos 

condicionantes da saúde entre diferentes grupos populacionais (WHO, 2019). 

 Iniquidades em saúde: tipo específico de desigualdade em saúde que denota 

disparidades de saúde, dentro e entre países, consideradas injustas, evitáveis e 

desnecessárias (ARCAYA et al., 2015; KRIEGER, 2001). 

 Pobreza de renda, privação material e privação social: pobreza é a falta ou a negação 

de recursos adequados para participar significativamente da sociedade. A pobreza de 

renda refere-se à privação em uma única dimensão – renda. A privação material 

refere-se à dieta, vestuário, moradia, instalações domésticas e ambiente; enquanto que, 

a privação social refere-se aos direitos em relação a emprego, integração na 

comunidade, participação formal em instituições sociais, recreação e educação.  
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 Exclusão social: processo de marginalização; corresponde a vias pelas quais grupos 

sociais e indivíduos podem ser excluídos da participação plena na vida social e 

comunitária (KRIEGER, 2001). 

Realizada esta apresentação dos conceitos relacionados é possível conceituar o termo 

segregação. A palavra segregar vem do latim segrego, que significa “separar do rebanho”. Ela 

pode ser usada, no sentido de afastamento ou isolamento entre diferentes grupos 

populacionais, ou seja, é uma medida de arranjo físico de indivíduos em relação a alguma 

dimensão de identidade social dentro de um dado espaço, como, por exemplo, as cidades 

(MASSEY; DENTON, 1988; 1993; MASSEY et al., 2009).  

A utilização da segregação como conceito aparece pela primeira vez nos trabalhos 

pioneiros da Escola de Ecologia Humana, a partir da análise da realidade de Chicago 

(VASCONCELOS, 2004).  Robert Ezra Park (1925; 1926), um dos precursores da temática, 

diz que a segregação se refere à repartição das populações das grandes cidades, com base na 

língua e na cultura, e também na raça. Ernest Burgess (1925), por sua vez, em seu modelo 

teórico denominado “círculos concêntricos”, definiu a existência de uma zona decadente que 

circularia a zona central, onde estariam concentrados os cortiços e os mais pobres, e outra área 

específica em que os negros estariam “confinados” (VASCONCELOS, 2004). Mais adiante, 

com os trabalhos e estudos empíricos do sociólogo Duncan Timms (1971), a segregação da 

população passou a ser examinada para além das características étnicas, incluindo as 

diferenças entre o status econômico e a composição familiar.  

Inovações metodológicas também foram importantes para a consolidação do estudo da 

segregação. Destaca-se, neste sentido Massey e Denton (1988) que definiram a segregação 

como constructo multidimensional; e Arthur Getis e J. K. Ord (1990) que propuseram índices 

espaciais para mensurar a segregação (CARVALHO et al., 2013; GETIS; ORD, 1992; 1995; 

YI et al., 2018).  

Vários tipos de segregação podem coexistir entre eles o de raça, nacionalidades, 

gênero e o de classes sociais (VILLAÇA, 1998). Dessa forma, sítios sociais distintos são 

criados voluntária ou involuntariamente, como vilas e favelas, condomínios fechados, “bairros 

de pobres” e “bairros de ricos” (VASCONCELOS, 2004; VILLAÇA, 1998). Especificamente, 

no Brasil, que não possui uma linha de cor da grande mestiçagem, a literatura utiliza os 

conceitos “segregação socioespacial”, “segregação urbana” ou “segregação econômica 
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residencial”, sendo esse último termo empregado neste estudo por apresentar uma dimensão 

espacial da realidade social e econômica e também por permitir o diálogo com outros estudos 

nacionais sobre o tema (BARBER et al., 2018).   

A segregação econômica residencial ocorre quando dois ou mais grupos sociais de 

pessoas, categorizados segundo a renda, vivem separadamente uns dos outros, em diferentes 

partes do ambiente urbano e com distribuição espacial distinta (MASSEY; DENTON, 1988). 

Consequentemente é uma separação física por residência em bairros homogêneos com base na 

renda dos moradores (MASSEY; DENTON, 1988; WILLIAMS; COLLINS, 2001). Todavia, 

a segregação econômica residencial também é identificada nos currículos e qualidades 

diferentes das escolas, nas oportunidades de trabalho, no zoneamento urbano, na mobilidade, 

nas rotas de ônibus, nos espaços e tempo de lazer, na proteção policial, na qualidade da 

assistência à saúde e limpeza urbana, nos distintos padrões de morbimortalidade e na 

distribuição das áreas comerciais (OECD, 2018; SMETS; SALMAN, 2016; TEHRANI et al., 

2019; WILLIAMS; COLLINS, 2001).  

Dessa forma, a segregação econômica residencial revela tratamento desigual pelo 

Estado e pela sociedade, além de cenários epidemiológicos distintos, com pior qualidade 

residencial, e maiores riscos ambientais e de saúde por dificultar ou impedir o acesso a 

serviços (BOWER et al., 2015; DINWIDDIE et al., 2013; GASKIN et al., 2012a; 2012b; 

OECD, 2018; PLASCAK et al., 2016; SMETS; SALMAN, 2016; WILLIAMS; COLLINS, 

2001), atuando como feedback positivo que exacerba as desigualdades sociais (OECD, 2018). 

Embora o conceito segregação possa ser intuitivo, a sua mensuração é desafiadora 

devido à complexidade das suas dimensões e dos diferentes arranjos espaciais existentes 

(YAO et al., 2019). A seguir, são apresentadas suas dimensões e alguns dos índices espaciais 

e não espaciais propostos na literatura. 

 

3.1.2 Dimensões  

 

Douglas Massey e Nancy Denton (1988; 1993) propõem cinco dimensões objetivas da 

segregação: evenness, exposure, concentration, centralization e clustering que podem ser 

traduzidas em uniformidade, exposição, concentração, centralização e agrupamento, 

respectivamente (Quadro 1). Esses conceitos revelam que um grupo social segregado seria 
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aquele que não está uniformemente distribuído no espaço urbano; está minimamente exposto 

ao contato físico com membros de outros grupos; está espacialmente concentrado (densidade 

geográfica); é fortemente centralizado (no sentido de viver próximo à área central da cidade); 

e apresenta um marcado agrupamento territorial. Quando as cinco dimensões da segregação 

são identificadas, essa área então é denominada hipersegregada (MASSEY; DENTON, 1993).  

 

Quadro 1 - Dimensões da segregação 

 

Dimensão Interpretação 

Uniformidade Grau em que o grupo minoritário é distribuído uniformemente pelo 

espaço 

Exposição Contato entre membros de grupos sociais diversos  

Concentração Descreve a quantidade relativa do espaço físico ocupado por cada grupo 

social. O grupo que ocupa menor espaço físico é o mais segregado 

Centralização Localização da população minoritária em relação ao centro geográfico de 

maior área 

Agrupamento Se as minorias ou não residem em unidades espaciais contíguas 

Fonte: CORRAL et al., 2015; MASSEY; DENTON, 1988; 1993. 

 

Reardon e O’Sullivan (2004), baseados em uma concepção espacial, propõem duas 

dimensões: dispersão/agrupamento e exposição/isolamento (Figura 1). A primeira refere-se ao 

equilíbrio da distribuição de grupos distintos na cidade e a segunda à possibilidade de 

encontro entre membros distintos (exposição) ou do mesmo grupo (isolamento) (REARDON; 

O’SULLIVAN, 2004; WONG; SHAW, 2011). Índices de dispersão/agrupamento medem o 

equilíbrio da composição populacional e, índices de exposição/isolamento fornecem indícios 

sobre grupos populacionais que provocam possíveis desequilíbrios identificados na dimensão 

dispersão/agrupamento (FEITOSA et al., 2007). 
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Fonte: Reardon; O´Sullivan, 2004.  

 

Outras propostas de redução do número de dimensões foram propostas por Brown & 

Chung (2006) em evenness-concentration e clustering-exposure; e por Johnston e 

colaboradores (2007) em (un)evenness, isolation e clustering ou concentration e 

centralisation. Tais discussões revelam o esforço histórico para identificar medidas que 

sintetizem a segregação e reduzam a sua complexidade (YAO et al., 2019). 

 

 

 

DISPERSÃO 

 

AGRUPAMENTO 

EXPOSIÇÃO ISOLAMENTO 

Figura 1 - Dimensões espaciais da segregação 
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3.1.3 Indicadores não espaciais  

 

Para cada uma das cinco dimensões de segregação (Quadro 1) são propostos índices 

com o objetivo de mensurá-las. O Índice de Dissimilaridade (indicador tipo uniformidade) e o 

Índice de Isolamento (indicador tipo exposição) serão apresentados a seguir. Estes índices 

variam frequentemente de zero a um, sendo 0,6 ou 60% o ponto de corte mais utilizado para 

definir uma área como severamente segregada. Valores entre 0 e 0,3 são classificados como 

segregação leve e de 0,3 a 0,6, como segregação moderada (CORRAL et al., 2015; 

LANDRINE et al., 2017; MASSEY et al., 2009).  

Os indicadores do tipo uniformidade são utilizados quando se deseja analisar a 

distribuição dos elementos da(s) população(ões) estudada(s) em uma dada área. Quanto mais 

desigual for esta distribuição, maior será a segregação, e mais próximo de um será o resultado 

do Índice. Entre eles, merecem destaque o Índice de Gini e o Índice de Dissimilaridade ou 

Segregação, sendo esse último um dos mais aplicados em estudos empíricos (CARVALHO et 

al., 2013; FEITOSA et al., 2007; LANDRINE et al., 2017; OKA; WONG, 2014; RUSSELL 

et al., 2012; YAO et al., 2019). 

O Índice de Dissimilaridade (ID) ou Segregação foi proposto por Duncan e Duncan 

(1955) e mede a proporção da população no grupo que deveria se mudar para outras áreas 

para que a composição populacional fosse homogênea. Para a comparação de dois grupos seu 

cálculo é o seguinte: 

 

 

Em que Xi e Yi são, respectivamente, a população dos grupos X e Y na unidade de 

área i; enquanto X e Y correspondem ao total da população do grupo X e Y na área total de 

estudo.  

Já os indicadores do tipo exposição são empregados para medir o grau de possível 

contato ou interação entre os membros de um mesmo grupo ou entre membros de outros 

grupos. Ou seja, mede a probabilidade de um indivíduo encontrar membros do seu próprio 

grupo ou de grupos distintos. Entre eles, destaca o Índice de Isolamento que mede a 
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probabilidade de um membro do grupo X  dividir espaço com outro membro do grupo X 

(isolamento, xPx) ou a probabilidade de membros do grupo X  dividir espaço com membros de 

outro grupo, por exemplo, do grupo Y (interação, xPy) (CARVALHO et al., 2013; 

KERSHAW; ALBRECHT, 2015). Seus cálculos são dados por: 

 

 

 

 

Indicadores não espaciais de segregação são fáceis de interpretar e frequentemente 

utilizados; entretanto, não ponderam a distância entre os polígonos e não captam a essência 

espacial do fenômeno (CARVALHO et al., 2013; REARDON; O’SULLIVAN, 2004; 

RUSSELL et al., 2012; SABATINI; SIERRALTA, 2006; YAO et al., 2019). Uma de suas 

principais limitações está apresentada na Figura 2. Ao observamos as quatro cidades, A, B, C 

e D, elas apresentam Índice de Dissimilaridade semelhante e igual a um. Mas, nesse exemplo, 

houve o “problema do tabuleiro de xadrez” ou “checkerboard problem”, ou seja, o Índice de 

Dissimilaridade foi incapaz de captar a segregação no interior das áreas estudadas 

(REARDON; O’SULLIVAN, 2004; SABATINI; SIERRALTA, 2006; YAO et al., 2019). 

Como pode ser observado, há diferenças importantes na intensidade da segregação nas 

cidades. Áreas “pobres” rodeadas por outras áreas “pobres” (em azul), como a Cidade B, 

podem ter efeitos em saúde diferentes do que os observados na Cidade A, em que áreas 

“pobres” são rodeadas por áreas “ricas” (em branco) (DIEZ ROUX; MAIR, 2010). 
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Figura 2 - O problema da validade do Índice de Dissimilaridade (ID) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SABATINI; SIERRALTA, 2006; YAO et al., 2019. 

 

O “problema de grade” ou “grid problem” é outra importante limitação dos índices 

não espaciais, uma vez que, o índice varia com o tamanho da área (REARDON; 

CIDADE A  

Índice de Dissimilaridade = 1 

         

         

         

         

         

         

         

         

         

CIDADE B 

Índice de Dissimilaridade = 1 

         

         

         

         

         

         

         

         

         

CIDADE C  

Índice de Dissimilaridade = 1 

         

         

         

         

         

         

         

         

         

CIDADE D 

Índice de Dissimilaridade = 1 
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O’SULLIVAN, 2004; SABATINI; SIERRALTA, 2006). Na prática, tais índices são 

aplicados para caracterizar a segregação em uma escala macro (Metropolitan Level), como 

por exemplo, unidades geográficas maiores (cidades e estados), impossibilitando análises que 

captem informações no nível micro (Neighborhood Level), como setores censitários 

(KERSHAW; ALBRECHT, 2015).  

 

 

3.1.4 Indicadores espaciais  

 

Diante das limitações das abordagens não espaciais, inúmeras tentativas foram 

realizadas para superá-las. Alguns pesquisadores incorporaram elementos espaciais à 

indicadores não espaciais existentes, visando criar versões espaciais das medidas, como, por 

exemplo, o Índice de Dissimilaridade Espacial, Índice de Dissimilaridade Espacial 

Generalizado, Índice de Isolamento Sócio-espacial, entre outros (YAO et al., 2019). Mas, 

medidas essencialmente espaciais também foram propostas, como as medidas de cluster 

espacial, Índice de Moran Local e o Getis-Ord Local Gi
* (YAO et al., 2019). Atualmente, a 

estatística de Getis-Ord Local Gi
* tem ganhado destaque nas investigações epidemiológicas, 

inclusive no Brasil (BARBER et al., 2018; KERSHAW; ALBRECHT, 2015; KERSHAW et 

al., 2017; LOPES et al., 2019; SALOW et al., 2018; YAO et al., 2019).  

A estatística de Getis-Ord Local Gi
*, estatística Gi

*, é calculada separadamente para 

cada grupo estudado. Por exemplo, em estudo de segregação econômica residencial (“ricos” 

vs. “pobres”) a estatística Gi
* produzirá um Z-Score e um p-valor para cada área estudada (p.e. 

setor censitário) e estimará o grau em que a composição econômica dessa área e de seus 

vizinhos se desvia da composição média geral, ou seja, do município/estado/país. Nesse 

exemplo, uma estatística Gi
* não estatisticamente significativa indica que não há agrupamento 

de setores censitários que se afastam significativamente da composição econômica do 

município/estado/país, ou seja, “ricos” e “pobres” estão homogeneamente distribuídos no 

município/estado/país. Já uma estatística Gi
* positiva e estatisticamente significativa indica 

que o agrupamento de setores censitários com renda baixa está “super-representado” (maior 

percentagem de “pobres”), em comparação com o município/estado/país. E uma estatística Gi
* 

negativa e estatisticamente significativa indica que o agrupamento de setores censitários com 
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renda baixa está “subrepresentado” (menor percentagem de “pobres”, logo maior percentagem 

de “ricos”), em comparação com o município/estado/país (GETIS; ORD, 1992; 1995). A 

estatística é expressa pela fórmula: 

 

 

 

 Onde xj representa a proporção de “pobres” e “ricos” para a vizinhança j; Wij é a 

matriz de pesos espaciais entre a característica i e j, N é o número total de setores censitários 

dentro da cidade/estado/país (área maior estudada),  é a proporção média para “ricos” e 

“pobres” na cidade/estado/país (área maior estudada), e S é o desvio padrão. 

 

 

 

A inclusão de aspectos espaciais aos índices ou mesmo a aplicação de índices 

essencialmente espaciais ainda são pouco utilizados devido a sua complexidade e 

indisponibilidade na maioria dos softwares de análise espacial (CARVALHO et al., 2013; 

FEITOSA et al., 2007; REARDON et al., 2009). Adicionalmente, não há uma escala única e 

definida como melhor (CARVALHO et al., 2013; FEITOSA et al., 2007; REARDON et al., 

2009). Outra crítica, é que quase a totalidades dos índices espaciais são limitados a 

abordagens ecológicas e suas análises são baseadas em unidades administrativas e, portanto, 

tendem a preocupar-se mais com o padrão residencial do que com a experiência que se 

estende para outros espaços socioeconômicos (YAO et al., 2019). Ademais, a possibilidade de 

homogeneização de métodos e recortes espaciais nos estudos das cidades parece impossível e 

os riscos em se usar métodos estatísticos que possam esconder ou evidenciar superficialmente 

a realidade são eminentes (NEGRI, 2008). 



 

41 

 

Contudo, independente da medida utilizada, na segregação, o espaço se fragmenta e 

funciona como “espelho” da desigualdade, na qual a imagem refletida pode conduzir à 

exclusão, reduzindo oportunidades de trabalho, educação e saúde, e ampliar as desigualdades 

intraurbanas (NEGRI, 2008; OECD, 2018; SMETS; SALMAN, 2016; TORRES, 2006).  

Ambientes segregados aumentam a exposição a riscos e reduzem o acesso a insumos e 

serviços, como à alimentação, afetando a qualidade de vida da população (OECD, 2018). 

Entretanto, pondera-se que a segregação, racial ou econômica, não é exclusivamente negativa. 

Muitos grupos semelhantes vivem próximos porque escolheram compartilhar os benefícios da 

proximidade, entre eles a vantagem da maior coesão social e de uma rede social fortalecida, 

como menor número de conflitos ou maior segurança (OECD, 2018).  

 

3.2 Repercussões da segregação econômica residencial e da desvantagem socioeconômica 

da área sobre consumo e o ambiente alimentar  

 

Até muito recentemente, as pesquisas em saúde se concentravam na complexidade 

individual de seus participantes, sem necessariamente abordar às peculiaridades do ambiente 

(CAIAFFA et al., 2015; DIEZ ROUX et al., 1998; 2016; SANTOS; BARCELLOS, 2008). 

Por definição, ambiente é tudo o que é externo às pessoas - além do comportamento e da 

genética, ou seja, a totalidade de condições que afetam os indivíduos durante o curso de vida 

(CDC, 2013). Esse pode ser classificado quanto ao tipo em: natural, psicossocial e construído 

(BRASIL, 2006c). Enquanto o ambiente natural é produto das relações entre componentes 

vivos bióticos ou não-vivos, o ambiente psicossocial é resultado do relacionamento entre 

indivíduos ou grupos (BRASIL, 2006c). O ambiente construído, por sua vez, é definido como 

espaços e objetos criados e modificados pelo homem, a exemplo dos edifícios, estradas, lares, 

parques, estabelecimentos comerciais, entre outros (BRASIL, 2006c; CDC, 2013).  

O ambiente alimentar, pode ser definido como o contexto físico, econômico, político e 

sociocultural em que os consumidores interagem com o sistema alimentar para tomar suas 

decisões sobre a aquisição, preparação e consumo de alimentos, e que por sua vez influenciam 

o estado nutricional das pessoas (HLPE; 2017; SWINBURN et al., 2013). Ademais, pode ser 

diferenciado em: macroambiente (ou ambiente alimentar de comunidade); microambiente (ou 

ambiente alimentar do consumidor) e organizacional. O ambiente alimentar da comunidade 
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compreende o número, tipo, localização e acessibilidade dos estabelecimentos que 

comercializam alimentos. O ambiente alimentar do consumidor, por sua vez, envolve 

informações sobre preço, disponibilidade, promoção e outras informações do interior das 

lojas. Já o alimentar organizacional se refere a estabelecimentos comerciais que atendem 

grupos específicos, como lanchonetes em escolas ou no trabalho (GLANZ et al., 2005).   

O ambiente alimentar, em suas diferentes qualificações, tem mudado rapidamente, 

fruto do adensamento populacional e das mudanças no padrão de alimentação da população, 

como a ampliação do número de refeições realizadas fora do domicílio e o aumento do 

tamanho das porções consumidas (GLANZ et al., 2005). Mudanças no varejo de alimentos, 

como a substituição dos estabelecimentos tradicionais, como as mercearias e açougues, por 

supermercados e hipermercados também transformaram o ambiente alimentar (MACHADO 

et al., 2017a). Assim, a localização das lojas, os alimentos comercializados e os preços 

praticados passaram a ter implicações importantes, influenciando a acessibilidade, 

disponibilidade e consequentemente as decisões dos consumidores (GLANZ et al., 2005). 

Na literatura internacional, os supermercados são apontados como proxy de acesso a 

uma adequada seleção de alimentos saudáveis. Evidências indicam que a seleção, a qualidade, 

a variedade e os preços dos alimentos são geralmente melhores nas lojas maiores 

(ANDREYEVA et al., 2008; BLACK et al., 2014; BROWN et al., 2013; RAVENSBERGEN 

et al., 2016; ZENK et al., 2005). No Brasil, entretanto, essa questão ainda é controversa, não 

havendo consenso sobre o papel dos supermercados (ASSIS et al., 2019; DURAN et al., 

2013; LEITE et al., 2019). O que se sabe até então é que estas lojas são responsáveis pela 

predominância de aquisição de preparações culinárias ou alimentos processados, e que 

também apresentam preços mais baixos e melhores resultados no índice de acesso a alimentos 

saudáveis (BORGES et al., 2018; DURAN et al., 2013; LEITE et al.; 2019; MACHADO et 

al., 2017a; 2017b). Ademais, estudo recente desenvolvido pela Câmara Interministerial de 

Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) identificou que o supermercado e 

hipermercado apresentam perfil de aquisição de alimentos diferente, dependendo do estado 

em que se localiza. Por exemplo, nas regiões Norte e Centro-Oeste apresentam perfil de 

predomínio de aquisição de alimentos in natura ou minimamente processados, e nas regiões 

Sul e Sudeste (com exceção do Espírito Santo) o perfil de aquisição é misto, ou seja, não há 
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predominância de aquisição de alimentos in natura e minimamente processados ou de AUP 

(BRASIL, 2018a).  

O acesso e a disponibilidade de alimentos in natura e minimamente processados ou 

AUP também varia segundo o status socioeconômico da área geográfica ou a proporção de 

residentes brancos, afro-americanos e outros enclaves étnicos (ANCHONDO et al., 2011; 

CASTRO-JUNIOR, 2018; DURAN et al., 2013; GOSLINER et al., 2018; HILL et al., 2012; 

JONES et al., 2009; KAWAKAMI et al., 2011; LEITE et al., 2019; MELTZER; SHUETZ, 

2012; MENDEZ et al., 2016; RICHARDSON et al., 2012; RIMKUS et al., 2014; 

SCHUETZET et al., 2012; STORR et al., 2019; SVASTISALEE et al., 2011; THORNTON et 

al., 2010). Os preços praticados para um mesmo alimento podem ser maiores em áreas de 

desvantagem socioeconômica (JEWELL et al., 2019), chegando a variar em 7% 

(ANDREYEVA et al., 2008). Além disso, supermercados localizados nestas áreas podem 

ofertar proporcionalmente menor número de alimentos saudáveis, ou alimentos saudáveis com 

pior qualidade (ANDREYEVA et al., 2008; COSTA et al., 2015; DURAN et al., 2013; 

LEITE et al., 2019; LIAO et al., 2016). 

Dessa forma, o interesse pelos estudos sobre os efeitos da segregação econômica 

residencial ou racial na saúde tem crescido (DIEZ ROUX; MAIR, 2010; WALKER et al., 

2010), com produção de evidências empíricas, como pode ser visto no Quadro 2.   

 

Quadro 2 - Síntese de estudos de revisões da literatura sobre a relação entre segregação 

e saúde 

Autor/Ano Desfechos No de estudos 

Acevedo Garcia et al. (2003) Saúde física e comportamentos em saúde 29 

Kramer; Hogue (2009) Saúde física 29 

Landrine; Corral (2009) Saúde física, comportamentos em saúde 

e acesso a saúde 

31 

White; Borrell (2011) Saúde física e mental e comportamentos 

em saúde 

45 

Kershaw; Albrecht (2015) Fatores de risco para doença 

cardiovascular 

28 

Corral et al. (2015) Sobrepeso e obesidade 11 

Kershaw; Pender (2016) Obesidade e diabetes 14 
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Fonte: Elaborado para fins desse estudo. 

 

Esses estudos mostram que o efeito do lugar parece transcender o nível hierárquico de 

complexidade individual, indicando que "onde você mora é importante para sua saúde, para 

além de quem você é" (DIEZ ROUX; MAIR, 2010; 1998; EZEH et al., 2017; PROIETTI et 

al., 2008), sobretudo quando a segregação residencial, econômica ou racial, cria um arranjo 

espacial desigual, sólido e perpétuo (WHITE; BORRELL, 2011). 

A segregação econômica residencial na cidade não ocorre de forma aleatória. Espaços 

segregados economicamente oferecem oportunidades diferentes, como pouca infraestrutura e 

disponibilidade de equipamentos e lojas que comercializam alimentos em qualidade e 

quantidades suficientes (BOWER et al., 2014; COSTA et al., 2015; LIAO et al., 2016; 

LOPES et al., 2017; MENDEZ et al., 2016; OECD, 2018; WALKER et al., 2010; WHITE; 

BORRELL, 2011; WINKLER et al., 2019). Desta forma, estabelecimentos comerciais e 

residentes da cidade com maior poder aquisitivo evitam estas áreas, retroalimentando um 

ciclo de menor investimento e valorização, com consequente pior oferta de alimentos em 

qualidade e quantidade satisfatórias. 

No que se refere à disponibilidade de lojas que comercializam alimentos in natura e 

minimamente processados ou AUP, a literatura internacional evidencia que áreas segregadas, 

racial e economicamente, têm em média 30% menos supermercados. É também maior o 

número de restaurantes do tipo fast-food, lojas de conveniência e outras de menor porte, que 

comercializam essencialmente AUP; além de menor a oferta de variedade de alimentos 

frescos (BOWER et al., 2014; FRANCO et al., 2008; GOSLINER et al., 2018; GUSTAFSON 

et al., 2012; MORLAND et al., 2002; MORLAND; FILOMENA, 2007; RAVENSBERGEN 

et al., 2016; RICHARDSON et al., 2011; RIMKUS et al., 2015; SCHUETZ et al., 2012; 

WALKER et al., 2010; WINKLER et al., 2019; ZENK et al., 2005).  

Essa distribuição denota um duplo risco, com menor disponibilidade e acesso a 

alimentos in natura e minimamente processados e concomitante maior disponibilidade e 

Landrine et al. (2017) Câncer 17 

Mehra et al. (2017) Desfechos adversos no parto 42 

Mack et al. (2019) Qualidade do cuidado a idosos 

institucionalizados 

8 
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acesso aos AUP, contribuindo para a formação de “desertos” e “pântanos alimentares”2 nas 

cidades (BOWER et al., 2014; HAGER et al., 2016; RENEE et al., 2010; SCHUETZ et al., 

2012). 

No Brasil, estudos sobre o ambiente alimentar constataram associação entre a maior 

presença ou densidade de lojas que comercializam alimentos frescos e o consumo de frutas e 

hortaliças (DURAN et al., 2013; MENEZES et al. 2017; 2018a; 2018b). De modo 

semelhante, estudos conduzidos em Belo Horizonte, referência internacional para as políticas 

públicas de segurança alimentar e nutricional, verificaram concentração de lojas que 

comercializam frutas e hortaliças, privadas ou subsidiadas por políticas públicas, nas regiões 

mais ricas da cidade, com acesso limitado em áreas com desvantagens socioeconômicas 

(LOPES et al., 2017; PESSOA et al., 2015), indicando uma distribuição não randômica de 

lojas proxy de venda de alimentos saudáveis. Na prática, mais da metade das feiras-livres do 

município estavam localizadas em áreas de maior Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) (LOPES et al., 2017). 

Outros resultados sobre os efeitos deletérios da segregação no consumo e no ambiente 

alimentar e em outros desfechos nutricionais são apresentados no Quadro 3. Verificou-se 

associações positivas entre segregação e obesidade, menor consumo e menor gasto com frutas 

e hortaliças, acesso limitado à supermercados e maior acesso a lojas de conveniência. Mas, 

em muitos deles as conclusões são feitas a partir de exemplos de segregação racial/étnica nos 

EUA, o que torna os estudos sobre segregação econômica e suas implicações sobre a 

alimentação e nutrição no Brasil, necessários e relevantes.  

Capaz de produzir diferentes exposições sociais e ambientais, a segregação econômica 

residencial também pode ser causa fundamental das diferenças no consumo e ambiente 

alimentar, refletindo na distribuição desigual da privação e do privilégio. Dessa forma, o seu 

estudo é essencial para o delineamento e monitoramento de políticas públicas que visem 

                                                             
2 "Desertos alimentares" podem ser definidos como "áreas que não propiciam o acesso a alimentos que compõem 

uma dieta saudável, devido à baixa disponibilidade de estabelecimentos que comercializam esses alimentos ou 

pela difícil acessibilidade física a esses estabelecimentos” (BEAULAC et al., 2009). “Pântanos alimentares” 
(food swamp, termo em inglês) se referem a “exposição excessiva à estabelecimentos que comercializam 

alimentos não saudáveis em comparação com estabelecimentos que comercializam alimentos saudáveis” (MUI 

et al., 2017), ou ainda, “áreas geográficas com acesso desproporcional a pontos de venda de alimentos, com uma 

abundância de alimentos ricos em energia e pobres em nutrientes” (SUSHIL et al., 2017).  
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garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável e a Segurança Alimentar e 

Nutricional. Neste sentido, no Brasil, as investigações sobre a temática se tornam ainda mais 

importantes, especialmente devido ao esforço do País para avançar nas conquistas sociais nas 

últimas décadas (BRASIL, 2006a; 2006b; 2010b; 2010c; 2012a). Além disso, a recente 

política de austeridade, que fragiliza a garantia dos direitos sociais e a agenda de alimentação 

e nutrição, podem intensificar as desigualdades sociais (JAIME et al., 2018; PAIVA et al., 

2016; VASCONCELOS et al., 2019) e, consequentemente, aprofundar a segregação 

econômica residencial no país. 
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Quadro 3 - Sumário de pesquisas recentes sobre associação entre segregação econômica ou racial e alimentação e nutrição 

Autor/Ano População estudada Tipo de 

estudo 

Escala Geográfica Objetivo Medida de 

segregação 

Resultados 

Morland; 

Filomena, 2007 

Lojas de alimentos localizadas 

em dois distritos comunitários 

do Brooklyn, Estado de Nova 

York (NYSDAM) em 2004 

 

Transversal Setor censitário Avaliar a disponibilidade 

e variedade de produtos 

em lojas de alimentos em 

bairros segregados  

Proporção de 

residentes Afro-

Americanos 

Disponibilidade de lojas e variedade de 

alimentos associou-se à segregação racial 

Corral et al., 

2012 

Afro-americanos; participantes 

do BRFSS (2000) 

Transversal Área metropolitana Examinar o papel da 

segregação racial da área 

no consumo diário de 

frutas/hortaliças; 

exercício e sobrepeso 

/obesidade  

Índice de 

Isolamento 

Negro/Branco 

O consumo de frutas e hortaliças foi mais 

prevalente em áreas moderadamente 

segregadas (26,4%) do que em áreas de 

baixa e alta segregação (21,8% e 19,8%, 

respectivamente) 

Kershaw et al., 

2013 

 

Adultos negros e mexicano-
americanos, NHANES (1999–

2006) 

Transversal Área metropolitana Investigar a associação 
entre segregação racial/ 

étnica e obesidade 

Índice de 
Isolamento 

hispânico e negro 

Mulheres negras que viviam em áreas de 
alta e média segregação apresentaram 

maior prevalência de obesidade. Mulheres 

mexicano-americanas: maior segregação se 

associou à menor prevalência de obesidade 

quando comparadas às áreas de baixa 

segregação 

Bower et al., 2014 

Dados do Censo Demográfico 

(2000) nos EUA e de 
estabelecimentos comerciais  

Ecológico Bairro Examinar disponibilidade 

de lojas de alimentos por 
setor censitário e 

composição étnica 

Composição 

étnica/ racial (%) e 
nível de pobreza 

Bairros pobres em que viviam 

predominantemente negros enfrentavam 
duplo risco: acesso limitado a 

supermercados e maior número de lojas de 

conveniência e mercearias. Para as 

vizinhanças de todos os grupos 

raciais/étnicos, o número de mercearias 

aumentou gradualmente de acordo com o 

aumento do nível de pobreza no bairro 
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Continua 

Corral et al., 

2014 

Hispânicos; participantes do 

BRFSS (2000) 

Transversal Área metropolitana Comparar a prevalência 

de obesidade segundo 

nível de segregação 

racial/étnica  

Índice de 

Isolamento 

(categorizado) 

Probabilidade ser obeso 26,4% maior em 

áreas altamente segregadas comparadas as 

de baixa segregação 

Yi et al., 2014 

Participantes do Heart Follow-

Up Study (2010) 

Transversal Unidades 

Administrativas 

(United Hospital 

Fund 

neighborhoods) 

Comparar excreção 

urinária de sódio e 

potássio segundo 

categoria de segregação 

racial/étnica residencial 

Índice de 

Isolamento 

(categorizado) 

A ingestão de potássio (marcador de frutas 

e hortaliças) foi menor em enclaves étnicos 

hispânicos e em bairros de alta pobreza. 

Relação sódio-potássio foi maior em 

bairros negros e hispânicos. Segregação 

não foi independentemente associada à 

biomarcadores nutricionais  

Bower et al., 2015 

Mulheres brancas e negras não 

hispânicas, com idade >20 anos; 
participantes NHANES (1999–

2004) 

Transversal Área metropolitana Investigar a relação entre 

segregação racial e 
obesidade e o efeito 

independente da pobreza 

do bairro  

Índice de 

Isolamento  

Associação positiva entre segregação e 

obesidade em mulheres negras; e negativa 
entre as brancas. Para cada aumento de um 

ponto no índice de isolamento havia uma 

probabilidade 1.06 (IC=1.01-1.11) vezes de 

obesidade para mulheres negras 

Ryabov, 2016 

Participantes do US Consumer 

Expenditure Survey   

Transversal Setor censitário Examinar associação 

entre segregação 

racial/étnica e gastos com 

frutas e hortaliças 

Índice de 

Dissimilaridade 
 Segregação racial/étnica apresentou 

efeito forte e negativo sobre as 

despesas com frutas e hortaliças. Afro-

americanos e hispânicos gastavam 

menos com legumes do que brancos 

não hispânicos. 

 Afro-americanos gastavam menos com 

frutas   

 Hispânicos gastavam mais em frutas 
frescas em comparação com brancos e 

negros 

 Participantes, independente da 

raça/etnia, que viviam em áreas mais 

segregadas estavam mais propensos a 

gastar menos com frutas e hortaliças do 

que aqueles de áreas abastadas 
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Continua 

Goodman et al., 

2018 

Indivíduos brancos e negros não 

hispânicos que moravam nas 

regiões metropolitanas de St. 

Louis e Kansas City de 2012 a 

2013 

Transversal Setor censitário Examinar se 

comportamentos e 

ambientes alimentares 

mediam a associação 

entre segregação e índice 

de Massa Corporal 

Índice de 

dissimilaridade e 

entropia; 

isolamento, 

correlação e índice 

de segregação 

espacial local 

A segregação racial (uniformidade e 

exposição) associou-se ao Índice de Massa 

Corporal, mediado por comportamentos 

alimentares e ambiente alimentar 

Winkler et al., 

2019 

 

Lojas de alimentos (pequenas e 

não tradicionais) em 

Minneapolis e St. Paul, EUA 

Ecológico Setor censitário Examinar a diferença nas 

características do 

ambiente alimentar do 

consumidor de lojas 

pequenas e não 
tradicionais segundo a 

segregação racial da área. 

Proporção de 

residentes brancos 

não hispânicos  

Lojas localizadas em áreas de segregação 

racial (<30% de brancos não hispânicos) 

tinham menos disponibilidade de frutas 

frescas em relação às lojas localizadas em 

áreas com a predominância de residentes 
brancos 

 

 

Nota: NHANES = Nacional Health and Nutrition Examination Survey; EUA = Estados Unidos da América; IC = Intervalo de Confiança; OR= Odds Ratio; BRFSS = Behavioral Risk Factor 

Surveillance System. 
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3.3 Modelo conceitual 

 

O modelo conceitual desse estudo foi proposto a partir de modelos anteriormente 

descritos por CAIAFFA et al., 2008; DIEZ ROUX; MAIR, 2010; GLANZ et al., 2005; 

GREEN; GLANZ, 2015; HLPE, 2017; OECD, 2018; STORY et al., 2008 e ZENK et al., 

2014, que apresentaram os fatores globais, do ambiente alimentar e do indivíduo relevantes 

para as associações entre segregação econômica residencial, consumo e ambiente alimentar 

(Figura 3). Pondera-se que embora não explorados nas análises desse estudo, fatores distais 

como produção, distribuição, mercado e estrutura política, bem como variáveis do ambiente 

alimentar do consumidor foram considerados no modelo conceitual, dado sua importância 

para a temática. 

Esse modelo compreende a segregação econômica residencial, como um modelo de 

ciclo vicioso, no qual a combinação entre altos níveis de iniquidade e segregação econômica 

tendem a dificultar movimentos de mobilidade social e espacial ascendente.  De modo tal que, 

no espaço urbano segregado as oportunidades entre a disponibilidade de lojas que 

comercializam alimentos com qualidade e preço acessível se fragmentam e podem se associar 

ao consumo alimentar por três caminhos (1) moderando ou mediando variáveis 

sociodemográficas e psicossociais; (2) predispondo a população a ambientes alimentares 

distintos ou (3) influenciando a percepção do ambiente alimentar. 

A partir desse modelo teórico serão testadas as seguintes hipóteses: 1. Indivíduos 

residentes em áreas com alta segregação econômica residencial apresentam menor prevalência 

de marcadores de consumo alimentar saudável, com exceção do consumo de feijão, e maior 

ou igual prevalência de marcadores de consumo alimentar não saudável, quando comparados 

àqueles que vivem em área de baixa segregação. A direção contrária proposta para o consumo 

de feijão refere-se aos diferentes resultados de estudos brasileiros que indicam maior 

prevalência de consumo regular de feijão entre populações menos escolarizadas e com menor 

renda (JAIME et al., 2015; MALTA et al., 2015; MEDINA et al., 2019; VELÁSQUEZ-

MELÉNDEZ et al., 2012); 2. Áreas de alta segregação econômica residencial apresentam 

menor proporção de estabelecimentos mistos e de aquisição de AUP quando comparadas às 

áreas de baixa segregação, além de menor ou igual proporção de estabelecimentos de 

aquisição de alimentos in natura ou minimamente processados.  



 

51 

 

Figura 3 - Modelo conceitual da relação entre segregação econômica residencial, 

consumo e ambiente alimentar 

 

 

 

Fonte: CAIAFFA et al., 2008; DIEZ ROUX & MAIR, 2010; GLANZ et al., 2005; GREEN; GLANZ, 2015; 

HLPE, 2017; OECD, 2018; STORY et al., 2008; ZENK et al., 2014 adaptado pelos pesquisadores à estrutura de 

variáveis disponíveis ao ambiente urbano estudado. 
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4. OBJETIVOS 

 

4.1 Objetivo Geral 

 

Examinar a associação entre segregação econômica residencial e o consumo alimentar 

de residentes no entorno de unidades do Programa Academia da Saúde de Belo Horizonte, 

Minas Gerais, bem como analisar a associação entre a segregação econômica residencial e o 

ambiente alimentar da comunidade em Belo Horizonte. 

 

4.2 Objetivos Específicos  

 

 Descrever a segregação econômica residencial em Belo Horizonte-MG - Artigo 1, 

publicado na Public Health Nutrition, Qualis A1 da área de Saúde Coletiva da CAPES; 

 

 Verificar a associação entre a segregação econômica residencial e a prevalência de 

marcadores de consumo alimentar saudável e não saudável de participantes do estudo 

Move-se Academias - Artigo 1, publicado na Public Health Nutrition, Qualis A1 da área 

de Saúde Coletiva da CAPES; 

 

 Descrever a proporção de diferentes tipos de estabelecimentos que comercializam 

alimentos em Belo Horizonte-MG classificados segundo o grau e a extensão do 

processamento de alimentos predominantemente adquiridos segundo a segregação 

econômica residencial da área - Artigo 2, a ser submetido à Health and Place, Qualis A1 

da área de Saúde Coletiva da CAPES. 

 

 Verificar a associação entre a segregação econômica residencial e o ambiente alimentar da 

comunidade em Belo Horizonte-MG - Artigo 2, a ser submetido à Health and Place, 

Qualis A1 da área de Saúde Coletiva da CAPES. 
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5. MÉTODOS 

 

Este estudo é em parte integrante de um amplo projeto denominado “Modos e estilos 

de vida e saúde – estudo das Academias da Saúde e similares em municípios brasileiros: da 

compreensão do programa à efetividade das ações - Move-se Academias”, o qual objetiva 

avaliar a efetividade do Programa Academia da Saúde (PAS) de Belo Horizonte, Minas 

Gerais. Coordenado por pesquisadores OSUBH/GPE-UFMG, o “Move-se Academias” é um 

estudo epidemiológico transversal com componente longitudinal composto por um inquérito 

de saúde com base domiciliar, o qual incluiu a população residente, usuários e não usuários do 

PAS, no entorno geográfico de dez unidades do Programa distribuídas entre os nove distritos 

sanitários do município. Detalhes sobre o estudo Move-se Academias pode ser encontrados 

em publicação anterior (FERNANDES et al., 2017). 

Nesse estudo, em especial, foram analisados apenas os indivíduos não usuários do 

PAS, considerando que esses se diferem dos usuários (FERNANDES et al., 2017; 

MENDONÇA et al., 2015a; 2015b; MENEZES et al., 2018a). 

  

5.1 Delineamento do Estudo 

 

Desenvolveu-se dois estudos, um de delineamento transversal (Artigo 1) e outro de 

delineamento ecológico (Artigo 2). Para isto, foram utilizados os dados da linha de base 

(2014-2015) do Projeto Move-se Academias, do Censo demográfico brasileiro de 2010, e 

informações de estabelecimentos que comercializavam alimentos em Belo Horizonte-MG 

segundo a Classificação Nacional de Atividade Econômicas (CNAE), no ano de 2015. Os 

dados dos estabelecimentos que comercializavam alimentos foram obtidos de duas fontes: 

Superintendência de Arrecadação e Informações Físicas da Secretaria da Fazenda do Estado 

de Minas Gerais e Secretaria Municipal Adjunta de Fiscalização de Belo Horizonte-MG. 

No Artigo 1, a unidade de análise foi o indivíduo não usuário do PAS e residente no 

entorno geográfico das unidades amostradas no Move-se Academias. No Artigo 2, a unidade 

de análise foi o setor censitário. 
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5.2 Local do Estudo  

 

Este estudo foi desenvolvido no município de Belo Horizonte-MG. Belo Horizonte, 

projetada como uma cidade saneada, foi inaugurada em 1897. Seu plano de construção dividiu 

a cidade em vinte e sete seções demarcadas em três zonas: central urbana, suburbana e rural. 

A área central concentrava toda a estrutura de transporte, educação e saneamento, além de 

edifícios públicos e assistência médica. A suburbana, por sua vez, era separada da central por 

uma grande avenida (Avenida do Contorno). Já a área rural era composta por colônias e 

chácaras e funcionava como um cinturão verde (FRICHE et al., 2015; MIRANDA-RIBEIRO; 

GARCIA, 2005; SILVA, 2016).  

Belo Horizonte figura-se como símbolo de modernidade ao ter sua construção 

planejada, entretanto, já nasceu segregada. O seu planejamento previa a criação de uma 

cidade elitista, construída para funcionários públicos do Estado, sem projetar um local para os 

operários e empregados residirem. Assim, a área interna ao perímetro da atual Avenida do 

Contorno foi ocupada por aqueles mais abastados (“cidade do poder”); e as classes em 

desvantagem socioeconômica na área suburbana (“cidade dos trabalhadores”). Mas, com o 

tempo e a especulação imobiliária, vazios urbanos foram ocupados de forma desordenada e 

irregular, e Belo Horizonte passou a ter um desenvolvimento marcado pelo crescimento de 

áreas vulneráveis (MIRANDA-RIBEIRO; GARCIA, 2005; SILVA, 2016). 

E foi em algumas dessas áreas vulneráveis da cidade que o PAS, anteriormente 

denominado Programa Academia da Cidade, foi implantado prioritariamente a partir de 2006 

(DIAS et al., 2010; LOPES et al., 2016). Atualmente, são 78 unidades, distribuídas nas nove 

regionais administrativas da cidade, com capacidade de atendimento máxima estimada em 

400 usuários por unidade (BELO HORIZONTE, 2018a).  

As unidades do PAS, em Belo Horizonte, oferecem à população com idade igual ou 

superior a 18 anos, exercício físico orientado, acompanhamento nutricional (em algumas 

unidades), atividades de cidadania e lazer (BELO HORIZONTE, 2018a; DIAS et al., 2010). 

O ingresso do usuário no serviço ocorre por demanda espontânea ou encaminhamento de 

profissional do Sistema Único de Saúde (SUS) (LOPES et al., 2016). 
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5.3 Bancos de Dados 

 

5.3.1 Move-se Academias 

 

População de estudo 

 Adultos, com idade maior ou igual a 18 anos, não usuários e residentes no entorno 

(raio euclidiano de 1.000 metros) de 10 unidades (Amílcar Viana, Califórnia, Campo Riviera, 

Milionários, Minas Caixa, Parque Vila Pinho, Santa Lucia, Santa Cruz, Universitário e São 

Bernardo) do PAS de Belo Horizonte-MG, amostradas no estudo Move-se Academias.  

Todos os participantes possuíam endereços georreferenciados. 

 

Plano Amostral  

 

I) Unidades do PAS 

 

Os critérios de inclusão das unidades do PAS no estudo foram: unidades implantadas 

até o primeiro semestre de 2013 não direcionadas a grupos especiais (p.e.: idosos, 

trabalhadores de uma instituição) e/ou que não estivessem situadas em locais específicos (p.e.: 

universidade, condomínio e mercado distrital). Além disso, três unidades PAS localizadas nos 

distritos sanitários Oeste (n=1) e Barreiro (n=2), por fazerem parte de estudo anterior do 

grupo de pesquisa, foram incluídas automaticamente sem a necessidade de sorteio 

(FERNANDES et al., 2017).  

Desta forma, das 63 unidades do PAS no município em 2013, 44 foram elegíveis e 

destas, avaliou-se 10 unidades, sendo sete amostradas por sorteio aleatório simples (1/distrito 

sanitário), e três incluídas automaticamente na amostra por fazerem parte de estudo anterior 

do OSUBH-GPE (Figura 4; Tabela 1). Além disso, procurou-se garantir a distribuição 

proporcional das unidades conforme a vulnerabilidade do local de implantação, por meio do 

Índice de Vulnerabilidade à Saúde (IVS)3 (Tabela 1). 

                                                             
3 O Índice de Vulnerabilidade à Saúde (IVS), cuja unidade geográfica é o setor censitário, é um índice composto, 

por variáveis socioeconômicas e do ambiente, que atribui pesos diferenciados para itens associados a 

saneamento, habitação, educação, renda e saúde. Tem como propósito evidenciar as desigualdades no perfil 

epidemiológico. Para isto, classifica a cidade em áreas: de risco muito elevado (4,31- 6,86); de risco elevado 

(3,32-4,30); de risco médio (2,33-3,31) e de risco baixo (0,25-2,32) (BELO HORIZONTE, 2013). 



58 

 

Fonte: Produzido pela equipe OSUBH/GPE-UFMG. 

 

 

 

 

 
 

 

NORTE 

VENDA NOVA 

NORDESTE 

PAMPULHA 

NOROESTE 

OESTE 
CENTRO-SUL 

BARREIRO 

LESTE 

Figura 4 - Mapa temático da distribuição das unidades do Programa Academias da 

Saúde de Belo Horizonte – MG não elegíveis, elegíveis e amostrados para o estudo 
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Tabela 1 - Unidades do Programa Academia da Saúde em Belo Horizonte-MG 

amostradas no estudo Move-se Academias segundo Índice de Vulnerabilidade em Saúde 

da área. 2014-2015 

Distrito Sanitário Unidade do PAS IVS 2012 Ano de implantação 

 Oeste Amílcar Viana Médio 2009 

 Noroeste Califórnia Baixo 2008 

 Leste Campo Riviera Elevado 2012 

 Barreiro Milionários Médio 2008 

 Venda Nova Minas Caixa Médio 2009 

 Barreiro Parque Vila Pinho Elevado 2009 

 Centro-Sul Santa Lúcia Muito elevado 2011 

 Nordeste Santa Cruz Médio 2012 

 Pampulha Universitário Médio 2007 

 Norte São Bernardo Elevado 2008 

 Nota: PAS = Programa Academia da Saúde; IVS = Índice de Vulnerabilidade à Saúde (BELO HORIZONTE, 

2013). 

Fonte: Produzido pela equipe OSUBH/GPE-UFMG. 

 

Os tempos de implantação das unidades amostradas para o estudo apresentaram mínimo 

de 2 e máximo de 7 anos de implantação, com média: 4,7 e desvio padrão de 1,8 anos. 

Acredita-se que os diferentes tempos de implantação não afetaram os resultados, visto que, 

apenas os residentes não usuários do PAS foram analisados. 

 

II) População 

 

Para a seleção da amostra da população não usuária, adotou-se delineamento amostral 

probabilístico por conglomerados em três estágios: (a) setores censitários selecionados com 

probabilidades distintas e com tamanho amostral proporcional ao total de setores no entorno 

de cada unidade amostrada; (b) domicílios selecionados por amostragem sistemática com base 

no número de domicílios por setor censitário do censo 2010; (c) um morador adulto (18 anos 

ou mais) de acordo com a cota estabelecida por sexo, faixa etária e ocupação do entrevistado 

(FERNANDES et al., 2017). 

Os endereços das unidades PAS amostradas foram georreferenciados e as distâncias 

euclidianas entre o centróide de cada setor censitário e a unidade PAS mais próxima foram 

calculadas. Foram elegíveis para o estudo os setores com mais de 50 domicílios e com 

centróide contido no raio de 1.000 metros do entorno de cada uma das 10 unidades PAS 
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amostradas. Os setores censitários foram incluídos com probabilidades de seleção distintas, de 

acordo com a proximidade da unidade PAS amostrada. Assim, setores em que as unidades 

amostradas estavam localizadas foram incluídos com probabilidade 1, enquanto aqueles 

localizados até 500 metros de qualquer unidade tiveram 2,4 vezes mais chance de serem 

sorteados em relação aqueles localizados a mais de 500 metros (FERNANDES et al., 2017). 

Dos 468 setores censitários elegíveis, foram selecionados 100, cerca de 20%, de 

acordo com a distribuição proporcional do número de setores censitários elegíveis por 

unidade PAS (Tabela 2).  

 

Tabela 2 - Distribuição do Universo e Amostra da população de residentes no entorno de 

dez unidades do Programa Academia da Saúde em Belo Horizonte - MG. Move-se 

Academias 2014-2015 
 

                                Universoa 
  

          Amostra 
 

Unidade PAS 

 

Setores  

Censitários 

                            

 

População 

 

                             

 

Setores Censitários 

 Amostrados 

                               

 

População  

Amostrada 

                               

  n % n % 

 

n % n % 

 
    

 
    

Amilcar Viana 42 9,0 24.148 9,8 

 

9 9,0 141 9,9 

Califórnia 41 8,8 22.258 9,0 

 

9 9,0 125 8,8 

Campo Riviera 57 12,2 29.113 11,8 

 

11 11,0 163 11,5 

Milionários 36 7,7 19.567 7,9 

 

8 8,0 112 7,9 

Minas Caixa 40 8,5 23.074 9,4 

 

8 8,0 130 9,2 

Parque Vila Pinho 38 8,1 19.238 7,8 

 

9 9,0 107 7,5 

Santa Cruz 52 11,1 29.869 12,1 

 

11 11,0 171 12,0 

Santa Lucia 68 14,5 35.152 14,2 

 

15 15,0 208 14,6 

São Bernardo 51 10,9 23.569 9,6 

 

11 11,0 141 9,9 

Universitário 43 9,2 20.786 8,4 

 

9 9,0 120 8,5 

Total 468 100,0 246.774 100,0 

 

100 100,0 1.418 100,0 

Nota: PAS = Programa Academia da Saúde. 

Fonte: Censo demográfico brasileiro de 2010. Produzido pela equipe OSUBH/GPE-UFMG. 

 

Destaca-se que em algumas unidades PAS foi necessário incluir outros setores 

censitários, contidos no raio de 1.000 metros, para completar o tamanho amostral. Para tal, 

foram incluídos prioritariamente setores com maior número de residentes que participavam do 

PAS, conforme lista georreferenciada. 
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Coleta de Dados 

A coleta de dados foi realizada entre novembro de 2014 e março de 2015. Esse 

processo foi conduzido por entrevistadores treinados, vinculados a uma empresa 

especializada, e supervisionados pela equipe de pesquisadores do OSUBH/GPE-UFMG. 

Adicionalmente, para garantia e controle de qualidade dos dados coletados  foi elaborado 

manual de campo.  

Questionário codificado constituído por questões oriundas de inquéritos anteriores e de 

relevância nacional (BRASIL, 2014b; 2014c; FRICHE et al., 2015) e outras elaboradas 

especificamente para esse estudo, foi aplicado face-a-face, seguidos de aferição de medidas 

antropométricas.  

Do módulo individual do questionário da linha de base foram utilizadas as seguintes 

informações: dados socioeconômicos (idade, sexo, cor de pele, escolaridade e renda per 

capita); tempo de moradia no bairro; percepção da vizinhança e seus atributos físicos, auto 

avaliação de saúde, consumo alimentar, prática de atividade física; além de aferidas as 

medidas antropométricas (Figura 5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado para fins deste estudo. 

 

Medidas de percepção do ambiente alimentar foram coletadas para melhor 

compreender a relação entre o ambiente e as escolhas comportamentais dos participantes. Para 

Auto avaliação de saúde Saúde 

Hábitos e 

Comportamentos 

Consumo 
Alimentar  

Medidas antropométricas  Peso e Altura 

INSTRUMENTO DA LINHA DE BASE MOVE-SE ACADEMIAS: FACE A FACE 

Tempo de 

moradia no bairro 

(anos)  

 

Prática de 
Atividade Física 

nosses  

Figura 5 - Variáveis investigadas no domínio individual do estudo Move-se Academias e 
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tal, o indivíduo era questionado se concordava ou não com as seguintes afirmações sobre sua 

vizinhança: “Encontra-se grande variedade de frutas, verduras e legumes frescos à venda”; 

“As frutas, verduras e legumes frescos à venda são de boa qualidade” e “As frutas, verduras 

e legumes frescos estão à venda por um preço acessível”. Destaca-se que o entrevistado era 

orientado a entender a vizinhança como o local onde vive e realiza tarefas de rotina, como ir à 

padaria, sacolão, comércio local; visitar vizinhos; caminhar; ou local onde reconhece a 

maioria das pessoas. As respostas positivas de cada uma destas questões foram somadas de 

modo que três respostas positivas equivaliam a boa percepção do ambiente alimentar da 

vizinhança. Esta escala foi adaptada transculturalmente a partir do estudo Multi-Ethnic Study 

of Atherosclerosis (MESA), e apresentou validade e reprodutibilidade moderada (SANTOS et 

al., 2013). 

A frequência de marcadores de consumo alimentar saudável e não saudável foi 

avaliada a partir de perguntas breves, com seis categorias de respostas: 1 a 2 dias por semana; 

2 a 3 dias por semana; 5 a 6 dias por semana; todos os dias (inclusive sábado e domingo); 

quase nunca e nunca.   

Foram testados oito indicadores (Quadro 4), considerando fatores de risco ou proteção 

para doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), sendo quatro marcadores de consumo 

alimentar saudável e quatro não saudável. Todos estes indicadores foram baseados nas 

questões empregadas pela Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) em 2013 (BRASIL et al., 

2014b; CLARO et al., 2015; JAIME et al., 2015). Ressalta-se que, esses indicadores são 

compartilhados pela PNS e o Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para 

Doenças Crônicas por inquérito telefônico (VIGITEL) (MALTA et al., 2015), sendo já 

validos pelo VIGITEL (MENDES et al., 2011; MONTEIRO et al., 2008; NEVES et al., 

2010). 
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Quadro 4 - Marcadores de consumo alimentar saudável e não saudável utilizados no estudo 

 Marcador Prevalência de (%)  Questão 

C
O

N
S

U
M

O
 R

E
G

U
L

A
R

 

S
A

U
D

Á
V

E
L

 

Frutas 
Indivíduos que relataram consumir frutas 5 ou mais 

vezes por semana. 

Em quantos dias na semana o(a) sr(a) costuma comer 

frutas? 

Hortaliças 

Indivíduos que relataram consumir hortaliças 5 ou 

mais vezes por semana. 

 

Em quantos dias da semana o(a) sr(a) costuma comer 

verduras e legumes, como alface, tomate, couve, cenoura, 

chuchu, berinjela, abobrinha, sem contar batata, mandioca 

ou inhame? 

Feijão 

 

Indivíduos que relataram consumir feijão 5 ou mais 

vezes por semana. 

Em quantos dias da semana o(a) sr(a) costuma comer 

feijão? 

Peixe 
Indivíduos que relataram consumir peixe em pelo 

menos 1 vez por semana. 

Em quantos dias da semana o(a) sr(a) costuma comer 

peixe? 

N
Ã

O
 S

A
U

D
Á

V
E

L
 

Suco artificial ou refrigerante 
Indivíduos que relataram consumir refrigerante ou 

suco artificial 5 ou mais vezes por semana. 

Em quantos dias da semana o(a) sr(a) costuma tomar 

refrigerante (ou suco artificial)? 

Doces  

Indivíduos que relataram consumir doces 5 ou mais 

vezes por semana. 

 

Em quantos dias da semana o(a) sr(a) come alimentos 

doces, tais como pedaços de bolo, tortas, doces, chocolates, 

balas, biscoitos ou bolachas doces? 

Substituição de refeições  
Indivíduos que relataram substituir almoço ou jantar 

por lanches 7 vezes por semana.  

Em quantos dias da semana o(a) sr(a) substitui a refeição 

do almoço ou jantar por sanduíches, salgados ou pizzas? 

Carne com excesso de gordura 

Indivíduos que referiram consumir carne com gordura 

e/ou frango com pele (independentemente da 

quantidade consumida e da frequência semanal). 

 

Quando o(a) sr(a) come carne vermelha, o(a) sr(a) 

costuma: a) tirar o excesso de gordura visível, b) comer 

com a gordura e Quando o(a) sr(a) come frango/galinha, 

o(a) sr(a) costuma: a) tirar a pele, b) comer com a pele. 

Fonte: BRASIL, 2014b; CLARO et al., 2015; JAIME et al., 2015. 
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As definições de marcadores de consumo alimentar saudável e não saudável estão de 

acordo com as atuais diretrizes dietéticas brasileiras (BRASIL, 2014a). Entretanto, o estudo 

Move-se Academias foi conduzido durante a publicação da segunda edição do Guia 

Alimentar para a População Brasileira, logo não foi possível contemplar todos os seus 

princípios, como pode ser visto a seguir.  

A segunda edição do Guia Alimentar aborda os princípios e recomendações de uma 

alimentação adequada e saudável com base na extensão e grau de processamento dos 

alimentos. Para isto, propõe quatro grupos: (1) Alimentos in natura ou minimamente 

processados; (2) Ingredientes culinários processados - óleos, gorduras, sal e açúcar; (3) 

Alimentos processados e (4) Alimentos ultraprocessados. No estudo Move-se Academias e 

nesse estudo foi possível analisar marcadores do Grupo 1 – Alimentos in natura ou 

minimamente processados, como consumo regular de feijão; frutas; legumes (5 vezes ou mais 

por semana) e peixes (pelo menos 1 vez por semana); e marcadores do Grupo 4 - Alimentos 

ultraprocessados, como o consumo regular de refrigerantes ou suco artificial; bolos, 

chocolates, biscoitos e doces; além do hábito de substituir refeições completas como almoço e 

jantar por sanduíches, pizzas ou outros alimentos ultraprocessados.   

Para avaliação do estado nutricional foram mensurados o peso (kg) e a estatura (m) 

dos entrevistados de acordo com protocolos da PNS (BRASIL, 2014b). O peso foi mesurado a 

partir de balança TANITA BF 542, ajustada a cada medição, com capacidade de 150 kg e 

variação de 0,2 kg; e a medida de estatura foi realizada por estadiômetro com capacidade de 

medir, em centímetros (cm), entre 110 e 204, com resolução em milímetros (mm) com 

indivíduos adequadamente posicionados junto ao aparelho.  

A partir dessas medidas foi calculado o Índice de Massa Corporal 

[IMC=(peso(kg)/altura(m))²], que foi classificado segundo proposição da Organização 

Mundial de Saúde (OMS) (OMS, 2000). Posteriormente, foram reagrupados como excesso de 

peso, incluindo indivíduos com sobrepeso e obesidade (IMC ≥ 25 kg/m2). 

 

Aspectos Éticos 

O projeto principal foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal de Minas Gerais (640.920 de 08/05/2014) (Anexo A). Todos os participantes foram 

esclarecidos sobre os objetivos e métodos da pesquisa por meio de Carta de Informação e em 
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seguida, assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, conforme preconizado 

pela Resolução do Conselho Nacional de Saúde.  

 

5.3.2 Estabelecimentos comerciais de alimentos  

 

O Grupo de Estudos, Pesquisas e Práticas em Ambiente Alimentar e Saúde 

(GEPPAAS) do DNUT-UFMG conduziu todo processo de requisição, análise, 

georreferenciamento dos estabelecimentos, delineamento, verificação e consistência do banco 

de dados utilizados nesse estudo, os quais serão detalhados a seguir.  O trabalho original sobre 

o desenvolvimento da base de dados encontra-se em processo de submissão em periódico 

indexado, e foi em parte objeto de estudo das alunas Luana Lara Rocha e Bruna Albuquerque 

Leme durante o desenvolvimento do Trabalho de Conclusão do Curso intitulado “Elaboração 

de Banco de Dados de Estabelecimentos de venda de alimentos de uma cidade brasileira de 

grande porte” apresentado ao Curso de Nutrição da UFMG no ano de 2018. 

A relação dos estabelecimentos comerciais de alimentos e a sua Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) foram solicitadas por pesquisados do 

GEPPAAS à Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais (Banco de dados Estadual) e à 

Secretaria Municipal Adjunta de Fiscalização (Banco de dados Municipal). A utilização de 

duas bases de dados foi empregada como uma alternativa às limitações impostas pelo uso de 

informações secundárias.  

A CNAE é a classificação oficialmente adotada pelo Sistema Estatístico Nacional e 

pelos órgãos federais gestores de registros administrativos para padronizar nacionalmente os 

códigos de identificação das unidades produtivas do país (BRASIL, 2018b). Ela é estruturada 

em cinco níveis (1º nível: 21 Seções; 2º nível: 87 Divisões; 3° nível: 285 Grupos; 4º nível: 

673 Classes; 5º nível: 1.301 Subclasses) e permite identificar as atividades associadas a uma 

categoria específica (BRASIL, 2018b). 

O banco de dados Estadual possuía endereço, razão social, número de Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e CNAE. O banco de dados Municipal, por sua vez, 

possuía dados de razão social e os estabelecimentos classificados em mais de uma CNAE, 

mas apenas a primeira CNAE estava listada em todos os estabelecimentos. Deste modo, no 

banco de dados Municipal apenas a primeira CNAE informada foi considerada para avaliação.  
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O banco de dados original final foi conferido por meio da ferramenta Google Street 

View e foi composto por 12 tipos diferentes de estabelecimentos cadastrados em 2015 no 

município de Belo Horizonte, os quais, na hierarquia CNAE podem ser identificados na 

Seção: G comércio, reparação de veículos automotores e motocicletas  Divisão: 47 

comércio varejista  Grupo: 471 - comércio varejista não especializado e Grupo: 472 - 

comércio varejista de produtos alimentícios, bebidas e fumo. Além da Seção: I alojamento e 

alimentação  Divisão: 56 Alimentação  Grupo: 561 restaurantes e outros serviços de 

alimentação e bebidas. As respectivas classes e subclasses dos referidos grupos estão listados 

no Quadro 5. 

 

Quadro 5 - Descrição dos estabelecimentos de venda de alimentos avaliados segundo sua 

respectiva Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) 

CNAE Descrição  Explicativo N 

4711-3  Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 

alimentícios - hipermercados e supermercados 

4
7
1
1

-3
/0

2
 Comércio varejista de 

mercadorias em geral, com 

predominância de produtos 

alimentícios - 
supermercados 

Estabelecimentos com venda predominante de 

produtos alimentícios e que oferecem outras 

mercadorias, como: utensílios domésticos, produtos de 

limpeza e higiene pessoal, roupas, ferragens. Área de 
venda entre 300 a 5.000 metros quadrados 

1
6
6

 

4
7
1
1

-3
/0

1
 Comércio varejista de 

mercadorias em geral, com 
predominância de produtos 

alimentícios - 

hipermercados 

Estabelecimentos comerciais com venda predominante 

de produtos alimentícios e que oferecem várias outras 
mercadorias, como: utensílios domésticos, produtos de 

limpeza e higiene pessoal, roupas, ferragens. Área de 

venda superior a 5.000 metros quadrados 

1
9
 

4712-1 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 

alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 

4
7

1
2
-1

/0
0
 

Comércio varejista de 

mercadorias em geral, com 
predominância de produtos 

alimentícios - 

minimercados, mercearias e 

armazéns 

Estabelecimentos comerciais com e sem 

autoatendimento e com venda predominante de 
produtos alimentícios em minimercados, mercearias, 

armazéns, empórios, secos e molhados, com área de 

venda inferior a 300 metros quadrados 

1
.3

6
8
 

4721-1 Comércio varejista de produtos de padaria, laticínio, doces, balas e semelhantes 

4
7
2
1

-1
/0

2
 

Padaria e confeitaria com 

predominância de revenda 

Comércio varejista de pães e roscas, bolos, tortas e 

outros produtos de padaria quando a revenda de outros 
produtos é predominante 

 

 
 

 

 

9
1

2
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Continua 

4
7

2
1
-1

/0
3
 Comércio varejista de 

laticínios e frios 
Comércio varejista de leite e derivados, como 

manteiga, creme de leite, iogurtes e coalhadas; frios e 

carnes conservadas; e conservas de frutas, legumes, 
verduras e similares 

3
7

8
 

4
7

2
1

-1
/0

4
 Comércio varejista de doces, 

balas, bombons e 

semelhantes 

Comércio varejista de doces, balas, bombons, 
confeitos e semelhantes 

4
2

9
 

4722-9 Comércio varejista de carnes e pescados - açougues e peixarias 

4
7

2
2

-9
/0

1
 

Comércio varejista de carnes 

- açougues 

Comércio varejista de carnes de bovino, suíno, 

caprino, ovino e equídeo, frescas, frigorificadas e 
congeladas; aves abatidas frescas, congeladas ou 

frigorificadas; pequenos animais abatidos; coelhos, 

patos, perus, galinhas e similares; e para o abate de 

animais associado ao comércio 

7
0

0
 

4
7
2
2

-9
/0

2
 Peixaria Comércio varejista de pescados, crustáceos e 

moluscos frescos, congelados, conservados ou 

frigorificados 
 

6
5
 

4724-5 Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 

4
7
2
4

-5
/0

0
 Comércio varejista de 

hortifrutigranjeiros 

Comércio varejista de frutas, hortaliças, aves vivas e 

outros pequenos animais para alimentação 

7
5
2

 

5611-2 Restaurantes e outros estabelecimentos de serviços de alimentação e bebidas 

5
6
1
1

-2
/0

2
 Bares e outros 

estabelecimentos 

especializados em servir 

bebidas 

Atividades de servir bebidas alcoólicas, com ou sem 

entretenimento, voltado para o público em geral, com 

serviço completo 

 2
.8

6
8
 

5
6

1
1

-2
/0

1
 

Restaurantes e similares Estabelecimentos que vendem e servem comida 

preparada, com ou sem bebidas alcoólicas ao público 
em geral, com serviço completo, incluindo 

restaurantes self-service ou de comida a quilo e 

atividades de restaurante e bares em embarcações 
explorados por terceiros 

3
.8

1
4
 

5
6

1
1
-2

/0
3
 

Lanchonetes, casas de chá, 

de sucos e similares 

Serviço de alimentação para consumo no local, com 

venda ou não de bebidas, em estabelecimentos que 

não oferecem serviço completo, tais como: 
lanchonetes, fast-food, pastelarias, casas de chá, casas 

de suco e similares e sorveterias, com consumo no 

local, de fabricação própria ou não 

3
.9

3
0
 

Total:15.401 

   Fonte: BRASIL, 2018b e adaptado de material produzido pela equipe GEPPAAS-UFMG. 
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Estabelecimentos, como lojas de departamento ou magazines (CNAE 47130) e 

farmácias (CNAE 47717), que não possuíam a venda de alimentos como foco principal foram 

excluídos. Também se excluiu os estabelecimentos que a conferência virtual era impossível 

dado a localização (interior de instituições privadas, como escolas e universidades) ou pela 

ausência de lugar fixo de comercialização de produtos como, por exemplo, serviços 

ambulantes de alimentos (CNAE 56121).  

O processo de elaboração do banco de dados final pelo GEPPAAS ocorreu mediante 

conferência, pela razão social, dos estabelecimentos que constavam em ambas as listas 

(Banco de dados Estadual e Municipal). Os estabelecimentos concordantes, presentes em 

ambos os Bancos de dados eram então considerados existentes. Em caso de discordância 

(Estabelecimentos presentes em apenas uma das bases de dados analisadas), os 

estabelecimentos foram conferidos virtualmente por equipe do GEPPAAS pela ferramenta 

Google Street View e incluídos no banco de dados final, caso existissem e apresentassem 

CNAE correspondentes às selecionadas para o estudo (Figura 6).  

A conferência virtual foi realizada de forma criteriosa por quatro pesquisadores 

treinados entre janeiro e março de 2017 respeitando as diretrizes para uso não comercial e os 

Termos de Serviço do Google (https://www.google.com/permissions/geoguidelines/; 

https://policies.google.com/terms; https://www.google.com/intl/pt_US/help/terms_maps/). As 

imagens analisadas foram capturadas no ano de 2015. E quando o Google Street View não 

cobria a rua do estabelecimento ou quando este estava fechado, a conferência foi realizada 

pela situação do CNPJ (ativo). A conferência de estabelecimentos localizados em espaços 

fechados, como shoppings e centros comerciais, foi realizada a partir da presença de tal 

estabelecimento na listagem de lojas disponíveis nos sites desses locais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.google.com/permissions/geoguidelines/
https://policies.google.com/terms
https://www.google.com/intl/pt_US/help/terms_maps/
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Figura 6 - Construção do banco de dados final validade do ambiente alimentar de Belo 

Horizonte–MG, 2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: adaptado de material produzido pela equipe GEPPAAS-UFMG. 

 

Inicialmente, a base final foi composta por 15.472 estabelecimentos os quais eram 

concordantes em ambas as bases de dados (Banco de dados Estadual e Municipal) ou 

discordantes (presente em apenas uma das bases de dados), mas que existiam formalmente e 

apresentavam CNAE correspondente às selecionadas para o estudo. Entretanto, 71 

estabelecimentos estavam fora do limite geográfico de Belo Horizonte, e, portanto, foram 

excluídos da análise. Dessa forma 15.401 estabelecimentos permaneceram no banco de dados 

final (Tabela 3).  

Banco de Dados Final = 15.401 

ENCONTRADOS NÃO ENCONTRADOS 

CNAE 

diferente das 
selecionadas 

para o estudo 

 

CNAE igual à 

do banco de 

dados 

CNAE ≠ do banco 

de dados, mas = às 

selecionadas para o 

estudo 

CNAE corrigida 

EXCLUÍDO 

Auditoria virtual 

Estabelecimentos concordantes 
n=7.389  (27,1%) 

 

Estabelecimentos discordantes 

n=19.906 (72.9%) 

Compilação do Banco de Dados Estadual e Municipal (N=27.295) 

Banco de Dados Estadual 

Secretaria da Fazenda do Estado de Minas Gerais 

N=17.103 

Banco de Dados Municipal 

Secretaria Municipal Adjunta de Fiscalização 

N=10.192 
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Tabela 3 -  Distribuição dos tipos de estabelecimentos de alimentos do banco de dados secundários Estadual e Municipal e banco final 

(verificado). 

Estabelecimentos 

Concordante 

entre os 2 

bancos de 

dados 

Banco Estadual Banco Municipal Banco de 

dados final 

(verificado)  
Existe no 

Street View* 

Outra 

CNAE* 
Inexistente* Total 

Existe no 

Street View* 

Outra 

CNAE* 
Inexistente* Total 

Lanchonetes 1844 1633 94 1044 4615 389 29 392 2654 3930 

Restaurantes 2065 1480 11 494 4050 197 21 173 2456 3814 

Comércio varejistas 

de doces 
197 182 7 83 469 49 0 78 324 429 

Padaria e 

confeitaria 
423 345 0 176 944 106 11 38 578 912 

Minimercados, 

mercearias e 

armazéns 

578 568 36 455 1637 191 71 100 940 1368 

Supermercado 84 41 0 9 134 26 0 2 112 166 

Hipermercado 5 13 0 2 20 1 0 0 6 19 

Açougue 236 351 8 186 781 82 3 35 356 700 

Peixaria 35 24 0 18 77 4 0 4 43 65 

Laticínios e frios 149 204 19 118 490 25 0 38 212 378 

Hortifrutigranjeiros 338 335 14 149 836 67 0 71 476 752 

Bares 1435 954 14 647 3050 368 33 199 2035 2868 

Total 7389 6130 203 3381 17103 1505 168 1130 10192 15401 

Nota=*Segundo a verificação virtual no Google Street View dos estabelecimentos discordantes entre as duas fontes de dados secundárias; CNAE = Classificação Nacional de 

Atividade econômica. Fonte: Material produzido pela equipe GEPPAAS-UFMG. 
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Adicionalmente, foram incluídos ainda todos os equipamentos dos Programas de 

Segurança Alimentar e Nutricional do município (n=53) entre eles quatro restaurantes 

populares, 21 sacolões municipais (ABasteCer), 8 feiras orgânicas e 20 do programa “Direto 

da roça” de modo tal que, o banco original final foi composto por 15.454 estabelecimentos. 

Os restaurantes populares são estabelecimentos administrados pelo poder público que 

se caracterizam pela comercialização de refeições prontas, nutricionalmente balanceadas, 

originadas de processos seguros e preços acessíveis (BRASIL, 2004). Os sacolões ABasteCer 

por sua vez, são estabelecimentos que comercializam, em média, setenta itens, sendo vinte 

produtos hortifrutigranjeiros com preço máximo de R$1,19 o quilo (BELO HORIZONTE, 

2018b). As feiras do programa “Direto da roça” comercializam alimentos de produtores da 

agricultura familiar urbana (BELO HORIZONTE, 2018c).  

Para o banco de dados dessa Tese, todos os estabelecimentos identificados foram 

agregados conforme a classificação NOVA de alimentos (BRASIL, 2014a; 2018a; 

MONTEIRO et al., 2019) em: (1) “Estabelecimentos de aquisição de alimentos in natura” - 

a aquisição de alimentos in natura ou minimamente processados representa mais de 50% da 

aquisição total, ou seja, há predominância de aquisição de alimentos saudáveis; (2) 

“Estabelecimentos de aquisição de alimentos ultraprocessados” - alimentos ultraprocessados 

representa mais de 50% da aquisição total, ou seja, há predominância de aquisição de 

alimentos não saudáveis e (3) “Estabelecimento Mistos” - há predominância de aquisição de 

preparações culinárias, ou alimentos processados, ou não há predominância de alimentos in 

natura/minimamente processados e nem de alimentos ultraprocessados. Ressalta-se que, esta 

classificação baseou-se em análise prévia do perfil dos estabelecimentos que comercializam 

alimentos no Brasil, conduzida e publicada pela CAISAN (BRASIL, 2018a). Para a 

classificação dos estabelecimentos que comercializam alimentos a CAISAN, realizou 

diferentes etapas, como podem ser vistas no Quadro 6. 
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Quadro 6 - Etapas para classificação dos estabelecimentos que comercializam alimentos 

desenvolvidas pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional 

(CAISAN) - 2018 

E
T

A
P

A
 

1
 

Classificação de todos os alimentos 

adquiridos (Pesquisa de Orçamentos 

Familiares – POF 2008/2009) segundo a 

classificação NOVA 

Todos os alimentos adquiridos pelos brasileiros, 

segundo a POF 2008-2009, foram classificados 

segundo o grau e extensão do processamento  

 E
T

A
P

A
 

2
 

Determinação do percentual de 

aquisição de cada uma das categorias 

de alimentos por local de compra 

Com os alimentos classificados em grupos, 

estabeleceu-se para cada um dos locais de 
compra relatados para o respectivo alimento um 

percentual de aquisição  

E
T

A
P

A
  

  
3
 

Relação dos locais de compra da POF- 

2008-2009 com os códigos da CNAE 

Locais de compra foram relacionados a 

subclasses de CNAE  
 

 

 

 

 E
T

A
P

A
  

4
 

Determinação do percentual de 

aquisição de cada uma das categorias 

de alimentos por CNAE 

Para cada uma das subclasses da CNAE um 

perfil da aquisição % de alimentos foi 

estabelecido 

E
T

A
P

A
  

5
 

Análise do perfil dos estabelecimentos Identificaram-se os padrões de aquisição para 
cada tipo de estabelecimentos  

E
T

A
P

A
 

 6
 

Classificação dos estabelecimentos 
 

Classificação dos estabelecimentos em: 
“Estabelecimentos de aquisição de in natura”; 

“Estabelecimentos de aquisição de 

ultraprocessados” e “Estabelecimento mistos” 

Fonte: BRASIL, 2018a. 

 

Os supermercados e hipermercados foram classificados como estabelecimentos de 

aquisição de alimentos in natura em todos os estados das regiões Norte e Centro-Oeste; além 

de Ceará, Maranhão, Piauí e Rio Grande do Norte; e Espírito Santo. Porém, para todos os 

estados da região Sul; Alagoas, Bahia, Paraíba, Pernambuco e Sergipe no Nordeste; e Minas 

Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo no Sudeste, eles foram classificados como 

estabelecimentos mistos (BRASIL, 2018a). Todavia, tendo em vista a ausência de consenso 

na literatura sobre esta classificação (LEITE et al., 2019; MACHADO et al., 2017a; 2017b), 

supermercados e hipermercados também foram analisados de forma isolada nesse trabalho. 

No entanto, após análise de sensibilidade os resultados não foram diferentes e optou-se por 

exibir em conjunto os resultados para supermercado e hipermercados, tornando os resultados 
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mais claros para o leitor do Artigo 2 e consistentes com a metodologia proposta pela 

CAISAN. 

Neste estudo, portanto, analisaram-se três diferentes agrupamentos de 

estabelecimentos comerciais: (1) De aquisição predominante de alimentos in natura e 

minimamente processados; (2) De aquisição predominante de alimentos ultraprocessados e 

(3) Mistos. Detalhamento dos tipos de lojas de alimentos incluídas em cada um dos três 

grupos estão apresentados no Quadro 7. 

 

Quadro 7 - Categorização dos estabelecimentos que comercializavam alimentos no 

município do Belo Horizonte-MG segundo grau de processamento dos alimentos 

predominantemente adquiridos 

CNAE DESCRIÇÃO 

Estabelecimentos de aquisição de alimentos in natura (predomina aquisição de alimentos 

saudáveis) 

4722902 Peixaria 

4724500 Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 

4722901 Comércio varejista de carnes - açougues 

- Sacolão Abastecer 

- Direto da Roça 

- Feira orgânica 

Estabelecimentos de aquisição de alimentos ultraprocessados (predomina aquisição de 

alimentos não saudáveis) 

5611203 Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 

4721104 Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes 

Estabelecimentos mistos (não há predomínio de aquisição de alimentos in 

natura/minimamente processados e nem de ultraprocessados) 

5611201 Restaurantes e similares 

4721103 Comércio varejista de laticínios e frios 

4721102 Padaria e confeitaria com predominância de revenda 

4712100 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 

alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 

4711301 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 

alimentícios - hipermercados 

4711302 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 

alimentícios - supermercados 

- Restaurante popular 

Fonte: Elaborado para fins deste estudo. 
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A base de dados utilizados nesse estudo possui 12.302 estabelecimentos (Figura 7). 

Isso porque estabelecimentos como bares e outros estabelecimentos especializados em servir 

bebidas (CNAE 5611-2/02) foram excluídos (n=2.868), tendo em vista que a venda de 

alimentos pode não ser foco principal. Além disso, 284 estabelecimentos foram excluídos 

por localizarem em setores censitários em que o cálculo da segregação econômica residencial 

não foi possível, conforme detalhado no próximo subitem.  

 

Figura 7 - Banco de dados de estabelecimentos que comercializam alimentos utilizados 

nesse estudo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado para fins deste estudo. 

 

 Após agrupamento dos estabelecimentos, calculou-se a densidade absoluta de cada 

grupo por setor censitário, categorizando em: nenhum, um, dois; três ou mais 

estabelecimentos que comercializam alimentos. Esta classificação foi realizada devido à 

elevada proporção de setores censitários com número de estabelecimentos que comercializam 

alimentos iguais a zero e a presença de valores extremos. 

 

Exclusão - n=2.868 (Bares e outros estabelecimentos especializados em servir 

bebidas) 

Exclusão - n=284 (Localizados em setores censitários sem informação para 

cálculo da segregação econômica residencial) 

N = 12.586 

Base de dados original (N = 15.454) 

Base de dados do estudo (N=12.302)  
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5.3.3 Censo Demográfico Brasileiro 2010  

 

O Censo demográfico de 2010 investigou as características de toda a população e dos 

domicílios do território nacional (BRASIL, 2011b). Os dados coletados no setor censitário4 

compreenderam características dos domicílios particulares e das pessoas investigadas para a 

totalidade da população, denominada por convenção como universo. Tais dados estão 

subdivididos em planilhas (Quadro 8) por Unidades da Federação, com cerca de 3.000 

variáveis, que abrangem as seguintes características da população: sexo, idade, raça/cor de 

pele, condição no domicílio; pessoas responsáveis pelo domicílio; alfabetização; registro de 

nascimento das crianças de até 10 anos de idade; e características dos domicílios particulares 

(BRASIL, 2011b). 

 

Quadro 8 - Base de informações por setores censitários segundo planilhas do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

Planilha Conteúdo 

Básico Códigos e nomes das subdivisões geográficas e a informação básica do cadastro de 

áreas  

Domicílio Características dos domicílios, e informações sobre os moradores por sexo, idade e 

características do domicílio 

Responsável Informações sobre os responsáveis por domicílios particulares permanentes por 

sexo, idade e alfabetização 

Registro Civil Informações sobre registro de nascimento da população 

Pessoas Informação sobre a população residente por sexo e idade 

Fonte: BRASIL, 2011b. 

 

Coleta de dados  

A coleta do Censo demográfico 2010 foi realizada no período de 1º de agosto a 30 de 

outubro de 2010, utilizando a base territorial que se constituiu de 316.574 setores censitários. 

A investigação das características dos domicílios e dos residentes teve como data de 

referência o dia 31 de julho de 2010. 

                                                             
4 Menor unidade territorial, formada por área contínua, integralmente contida em área urbana ou rural, com 

dimensão adequada à operação de pesquisas e cujo conjunto esgota a totalidade do Território Nacional, o que 

permite assegurar a plena cobertura do País (BRASIL, 2011b). 
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Foi realizada entrevista presencial por recenseador treinado, sendo a resposta 

registrada em um computador de mão, ou pelo preenchimento do questionário via Internet. A 

opção de preenchimento do questionário pela Internet foi uma alternativa utilizada pelo IBGE 

quando o informante estava disposto a participar, mas não dispunha de tempo para entrevista 

no momento da visita do recenseador. 

Para o levantamento das informações do Censo demográfico 2010 foram utilizados 

dois tipos de questionários: Questionário Básico (37 quesitos) - aplicado em todas as unidades 

domiciliares, exceto naquelas selecionadas para a amostra e que contém a investigação das 

características do domicílio e dos moradores; e Questionário da Amostra (108 quesitos) - 

aplicado em todas as unidades domiciliares selecionadas para a amostra. Além da 

investigação contida no Questionário Básico, contemplava outras características do domicílio 

e pesquisava informações sociais, econômicas e demográficas dos moradores.  

 

Variáveis estudadas 

Esse estudo utilizou as seguintes variáveis do Censo 2010: “Pessoas responsáveis com 

rendimento nominal mensal de 0 a 3 salários mínimos” (V001-V004 e V010) e “Pessoas 

responsáveis com ou sem rendimento” (V020), ambas contidas no arquivo 

ResponsavelRenda_UF.xls. O uso destas variáveis objetivou calcular a segregação econômica 

residencial a partir da proporção de responsáveis com rendimento nominal mensal de 0 a 3 

salários mínimos. Ressalta-se que, todas as variáveis de rendimento do Censo 2010 passaram 

por processo de crítica pelo IBGE para tratamento de inconsistências por meio de imputação 

de dados (BRASIL, 2012b).  

O ponto de corte de até três salários foi adotado a partir de estudos nacionais prévios 

sobre a segregação econômica residencial no Brasil (BARBER et al., 2018; TORRES et al., 

2006), com base nos resultados da Pesquisa Nacional de Amostra por Domicilio (PNAD) do 

ano 2015 (BRASIL, 2016), ano do estudo Move-se Academias e na distribuição de renda per 

capita da amostra de estudo, a qual revelou que 2-3 salários mínimos correspondem à 

mediana de salários dos participantes.  

O primeiro passo para selecionar a variável renda, variável de interesse, foi realizado a 

partir do arquivo Básico_UF.xls, o qual foi utilizado para recorte por código número completo 

do subdistrito, o qual é composto por 11 dígitos UFMMMMMDDSD, onde: UF – Unidade da 

Federação; MMMM – Município; DD – Distrito; SD – Subdistrito. 
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 Para recortar o município de Belo Horizonte-MG e seus distritos e subdistritos 

(Barreiro, Oeste, Centro Sul, Leste, Noroeste, Nordeste, Norte, Venda Nova e Pampulha), 

primeiro filtrou-se a UF (31), e, em seguida, o município (06200), distritos (05, 25 e 60) e 

subdistritos (61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69). Um total de 3.895 setores censitários foram 

então identificados, 41 a menos do existente em todo município (3.936), pois em tais setores 

(n=41) não há população residente. Na sequência, o mesmo filtro foi aplicado ao arquivo 

ResponsavelRenda_UF.xls e as variáveis de interesse selecionadas. Por fim, a partir do 

comando merge as duas planilhas foram agrupadas em um banco único.  

É importante destacar que a legislação estatística brasileira assegura a proteção destes 

dados, que somente podem ser utilizados para fins estatísticos e divulgados de forma a não 

identificar os participantes (BRASIL, 2011b). No arquivo agregado por setores, o IBGE optou 

pela restrição de dados como forma de proteção. Assim, em todos os setores com menos de 

cinco domicílios particulares permanentes foram omitidos os valores da maioria das variáveis, 

entre elas a renda. Para indicar a omissão dos dados, os valores das variáveis foram 

preenchidos com “x” (BRASIL, 2011b) e analisados como dados não informados (missing).  

Em síntese, dos 3.936 setores do município foram excluídos 41 por não apresentarem 

população residente, 62 por terem seus dados omitidos por motivos de segurança ou cujo 

cálculo da proporção de indivíduos com rendimento de até três salários mínimos era 

impossível. Assim, foram estudados 3.833 setores (Figura 8). 

 

Figura 8 - Amostra de setores censitários estudados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado para fins deste estudo. 

n= 3.895  

Exclusão - n=57 (dados omitidos pelo IBGE) 

n = 3.838  

N = 3.936 setores censitários em Belo Horizonte - MG 

N= 3.833 setores censitários analisados  

Exclusão - n=41 (sem população residente) 

Exclusão - n=5 (não foi possível calcular proporção de 
responsáveis com rendimento) 
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5.4 Análise de dados 

 

Para análise descritiva dos dados foi realizado teste estatístico Kolmogorov-Smirnov 

para avaliar a normalidade das variáveis quantitativas. Distribuições de frequências para 

variáveis categóricas e medidas de tendência central e de dispersão para as variáveis contínuas 

foram calculadas. Os dados foram apresentados como porcentagem ou média com intervalos 

de confiança de 95%.  

Foi adotado o nível de significância de 5%.  As análises foram realizadas no software 

STATA (Stata Corporation, College Station, Texas) versão 13.0, utilizando no Artigo 1 

comando svy, que considera o delineamento complexo da amostra do estudo. 

 A manipulação dos dados geoprocessados foi realizada no software ArcGis 10.3 

(http://www.esri.com/software/arcgis/index.html). 

 

5.4.1 Cálculo segregação econômica residencial 

 

A segregação econômica residencial foi calculada para cada setor censitário de Belo 

Horizonte, incluindo aqueles amostrado no Move-se usando a estatística Getis-Ord Local Gi
*, 

a partir da ferramenta Hot Spot Analysis, no software ArcGis 10.3 (ESRI, 2019a; 2019b). A 

questão central que se deseja testar é: “a aglomeração espacial (de valores altos ou baixos) 

observada é mais acentuada do que se esperaria de uma distribuição aleatória desses 

mesmos valores?”. A hipótese nula é que não há nenhuma relação entre o valor encontrado 

em um setor censitário (i) e seus vizinhos (j), ou seja, não há agrupamento espacial. 

A Gi
* é uma estatística espacialmente ponderada que permite analisar a associação 

espacial de cada localidade “i” estudada e avaliar se essa é rodeada por vizinhos com valores 

altos (“hot spots”) ou baixos (“cold spots”) do atributo “X” estudado (p. e., renda ou raça/cor) 

(GETIS; ORD, 1992;1995), o que representa na prática identificar conglomerados de valores 

altos e baixos. Uma pontuação Z-score e o respectivo valor p são então calculados. Se o 

resultado for positivo e estatisticamente significativo (elevado Z-score acompanhado de baixo 

valor p) significa que uma localidade “i” com elevado valor de X (variável/atributo estudado) 

é circundada por vizinhos que também apresentam um elevado valor de X, configurando-se 

como um ponto quente (“hot spot”). Mas, se o resultado for negativo e estatisticamente 

significativo (baixo Z-score acompanhado de baixo valor de p) significa que uma região “i” 

com baixo valor de X é circundada por vizinhos que também apresentam um baixo valor de 

http://www.esri.com/software/arcgis/index.html
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X, configurando-se como um ponto frio (“cold spot”). Quanto maior o valor do Z-score maior 

será a intensidade da segregação (Figura 9). 

 

Figura 9 - Resultados de Z-score e valores p associados à distribuição normal padrão 

 

Fonte: ESRI, 2019c. 

 

Para este estudo, a estatística Gi
* foi calculada a partir dos seguintes passos: (1) 

escolha e cálculo do atributo de vizinhança a ser usado como entrada para a estatística Gi
*; (2) 

cálculo e escolha de matriz de peso espacial e (3) cálculo da estatística Gi
* usando um Sistema 

de Informações Geográficas (SIG). Detalhados a seguir:  

 Passo 1 – Atributo de vizinhança (Input Field) 

A proporção de pessoas responsáveis pelo domicílio com rendimento nominal mensal 

de 0 a 3 salários mínimos foi escolhida como atributo de vizinhança a ser usado como entrada 

da estatística Gi
*.  

Para tal, calculou-se a razão entre as variáveis “Pessoas responsáveis com rendimento 

nominal mensal de 0 a 3 salários mínimos” (soma das variáveis V001-V004 e V010 do Censo 

2010) e “Pessoas responsáveis com ou sem rendimento” (V020 também do Censo 2010). Em 

seguida, multiplicou-se o resultado por 100, e a variável “Proporção de pessoas responsáveis 



80 

 

pelo domicílio com rendimento nominal mensal de 0 a 3 salários mínimos” foi obtida. Em 

2010, o salário mínimo era equivalente a R$510,00. 

A decisão por se estudar segregação econômica é por compreender que a renda se 

configura como melhor indicador para o estudo da segregação residencial no Brasil. Todavia, 

reconhecemos que brasileiros de diferente raça/cor também não se distribuem aleatoriamente 

pelos bairros urbanos, e que a segregação no país não é apenas uma discussão de classe, mas 

também de raça/cor de pele, uma vez que, a proporção de pardos e pretos vivendo em áreas 

segregadas economicamente são maiores quando comparados aos brancos (BARBER et al., 

2018; TELLES, 2004).   

 Passo 2 – Matriz de peso espacial (Conceptualization of spatial relationship)  

Definiram-se os vizinhos segundo critério de contiguidade. Matriz de peso espacial 

tipo Rook first order foi utilizada e os vizinhos identificados como aqueles que partilham 

fronteiras (bordas) em comum com o setor censitário “i” estudado.  

O ArcGis chama essa matriz de vizinhança de “contiguity edges only” (em contraste a 

“contiguity edges corners”, conhecida como “Queen”, em que vizinho é aquele que toca em 

qualquer trecho da borda, mesmo que apenas um ponto) (Figura 10). Para a construção dessa 

matriz, setores censitários adjacentes (vizinhos) aos estudado (“i”) receberam peso 1 e os não-

adjacentes receberam peso de 0. 

 

Figura 10 - Matriz de vizinhança segundo contiguidade da área 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rook 

     

     

  i   

     

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Queen 

     

     

  i   

     

     

Fonte: Elaborada para fins desse estudo. 

 

O conceito de vizinho pode ser definido por diferentes estratégias. O default do 

programa ArcMap define os vizinhos a partir da distância (p.e, 2 quilômetros) do centróide do 
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setor analisado e de seus respectivos vizinhos. Nesse critério, todos os setores censitários 

localizados até dois quilômetros do setor “i” estudado são classificados como vizinho. 

Entretanto nessa estratégia, setores censitários muito pequenos tendem a ter mais vizinhos em 

comparação aos setores maiores, ao passo que setores muito grandes podem não ter nenhum 

vizinho. Dessa forma, nesse estudo a contiguidade do tipo Rook first order foi utilizada como 

estratégia por configurar-se como uma matriz simples de análise e tendo em vista o tamanho e 

a diversidade dos setores censitários de Belo Horizonte. Ademais, análises revelaram elevada 

correlação entre a matriz definida segundo Rook e Queen e moderada com a definição de 

vizinhos segundo distância de 2 e 3 quilômetros (Tabela 4).   

 

 

Tabela 4 - Coeficientes de Correlação de Spearman entre as diferentes matrizes de 

vizinhança para cálculo de Getis-Ord Local Gi* Statistic em Belo Horizonte–MG 

 Queen Rook 3 km  2 km  

Queen 1 0.9945 0.6808 0.7637 

Rook 0.9945 1 0.6769 0.7577 

3km 0.6808 0.6769 1 0.9464 

2km   0.7637 0.7577 0.9464 1 

Nota: Km= Kilômetros 

Fonte: Elaborada para fins desse estudo. 

 

Para garantir a estabilidade estatística das análises, todos os setores censitários 

analisados tinham pelo menos oito vizinhos, conforme recomendado por Getis & Ord (1992; 

1995) e adotado como default pelo ArcMap. 

A matriz do tipo Rook first order foi gerada a partir da ferramenta “Generate Spatial 

Weights Matrix” do ArcMap. Essa ferramenta gerou um arquivo .SWM e esse foi então usado 

para cálculo da estatística Gi
*. Para tal: Ferramentas de Estatística Espacial  Modelo de 

Relacionamentos Espaciais Gerar Matriz de Pesos Espacial.  

A ferramenta .SWM requer que um campo FID seja criado para vincular o arquivo 

.SWM ao arquivo correspondente. O FID file foi então criado com o nome CODVIZ e esse 

transformado em igual FID da tabela de atributos em análise usando a calculadora de campo.  
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 Passo 3 – Cálculo da estatística Gi
*  

Depois que os arquivos .SWMs foram gerados, a estatística Gi
* foi calculada usando a 

ferramenta Hot Spot Analysis: Ferramentas de Estatística Espacial  Agrupamento de 

Mapeamento  Análise de Alto Valor de Incidência (Getis-Ord Gi
*) 

 Um shapefile de entrada foi criado com as vizinhanças selecionadas definidas pelo 

estudo (Rook first order), acompanhado de uma tabela de dados que incluía informações 

sobre a proporção de pessoas responsáveis pelo domicílio com rendimento nominal mensal de 

0 a 3 salários mínimos.  

   Pontuações positivas e estatisticamente significantes de Gi
* representaram setores 

censitários mais segregados (ou seja, maior proporção de domicílios com 0-3 salários 

mínimos), enquanto pontuações negativas e estatisticamente significativas representam 

bairros menos segregados (ou seja, menor proporção de domicílios com 0-3 salários 

mínimos). Três categorias de segregação econômica residencial foram criadas: Alta [áreas de 

alta segregação] = Estatística Gi
* ≥1,96; Média [Áreas integradas; não segregadas] = 

Estatística Gi
* entre 0 e 1,96 e Baixa [áreas de baixa segregação ou integradas] = Estatística 

Gi
* <0. Tais pontos de corte foram escolhidos para serem consistentes com os valores críticos 

do Z-score para um IC 95% (–1,96 a 1,96), o que corresponde à significância estatística no 

nível α = 0,05. Poucos participantes moravam em áreas com Gi
* menor que -1,96 (Figura 11 e 

12); assim, o ponto de corte de 0 foi utilizado para cálculo da categoria baixa segregação 

(KERSHAW et al., 2015). 

 

Figura 11 - Distribuição estatística Getis-Ord Local Gi
* em Belo Horizonte-MG 

 

Fonte: Elaborada para fins desse estudo. 
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Figura 12 - Distribuição estatística Getis-Ord Local Gi
* no Estudo Move-se Academias. 

Belo Horizonte-MG 

 

Fonte: Elaborada para fins desse estudo. 

 

5.4.2 Análise de dados Artigo 1 - Disparities in food consumption between 

economically segregated urban neighborhoods 

 

A segregação econômica residencial foi calculada para todos os setores censitários da 

cidade a partir da estatística Gi
* e categorizdos em: Alta: Estatística Gi

* ≥1,96; Média = 

Estatística Gi
* entre 0 e 1,96 e Baixa = Estatística de Gi

* <0.   

Os marcadores de consumo alimentar saudável avaliados foram o consumo regular de: 

frutas (cinco ou mais vezes por semana), hortaliças (cinco ou mais vezes por semana), feijão 

(cinco ou mais dias por semana) e peixe (pelo menos uma vez por semana). Os marcadores de 

consumo alimentar não saudável avaliadas foram: consumo de carne ou frango com excesso 

de gordura (prevalência de indivíduos que relataram consumir carne com gordura excessiva 

e/ou frango com pele); consumo regular de refrigerantes ou suco artificial (consumo de cinco 

ou mais vezes por semana); consumo regular de alimentos doces, incluindo bolos, chocolates, 

biscoitos e doces (consumo de cinco ou mais vezes por semana) e substituição de almoço ou 

jantar para sanduíches, pizzas ou outros alimentos ultraprocessados em sete dias da semana.  

As definições e o ponto de corte para a variável "substituição regular de almoço ou 

jantar por lanches" difere-se dos demais marcadores analisados. De acordo com a Diretriz 

Brasileira, a substituição de refeições completas com base em preparações culinárias por 
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alimentos ultraprocessados não é saudável. Portanto, um ponto de corte de 7 tornou o referido 

indicador mais específico e selecionou apenas aqueles indivíduos cujo hábito de substituir 

refeições de fato é rotineiro (BRASIL, 2014a). Também efetuou-se análises utilizando o 

ponto de corte de cinco dias para a variável, encontrando resultados semelhantes. 

A distribuição das variáveis selecionadas para esse estudo (explicativas e covariáveis) 

por categoria de segregação econômica da área (alta, média e baixa) foi examinada a partir de 

testes Qui-Quadradro de Pearson.   

Para examinar a associação entre segregação e marcadores do consumo alimentar 

saudável e não saudável foi estimada odds ratio e seu respectivo intervalo de confiança de 

95% (IC 95%) por meio de modelos logístico binário, separadamente para cada desfecho, pelo 

método de estimação GEE (Generalized Estimation Equations) com estrutura de correlação 

exchangeable (HANLEY et al., 2003).  

Os modelos foram ajustados por potenciais confundidores, entre eles covariáveis

associadas à segregação econômica residencial e ao consumo de alimentos. O Modelo 1 foi 

ajustado por características socioeconômicas (idade, sexo e raça/cor da pele). O Modelo 2 foi 

ajustado por variáveis do Modelo 1, escolaridade e renda familiar. O Modelo 3 foi ajustado 

pelas variáveis do Modelo 2, acrescido da auto-avaliação de saúde e estado nutricional (IMC 

kg/m2), e o Modelo 4 foi ajustado pelas variáveis do Modelo 3 e percepção do ambiente 

alimentar. 

 

5.4.3 Análise de dados Artigo 2 - Inequalities in the distribution of retail food stores 

across economically segregated urban neighborhoods in a Brazilian metropolis 

 

Áreas economicamente segregadas foram mapeadas e a disponibilidade absoluta de 

estabelecimentos que comercializam alimentos, agregados segundo a classificação NOVA 

(Estabelecimentos de aquisição de in natura/minimamente processados – predominância de 

aquisição de alimentos saudáveis; Estabelecimentos de aquisição de alimentos 

ultraprocessados – predominância de aquisição de alimentos não saudáveis e 

Estabelecimentos Mistos - sem predominância de aquisição de alimentos in 

natura/minimamente processados e nem de alimentos ultraprocessados) foi calculada. Em 

seguida, foram categorizados em: nenhum; um; dois; três ou mais estabelecimentos, sendo 

este procedimento realizado para cada um dos três agrupamentos de estabelecimentos.  
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A distribuição dos estabelecimentos foi comparada entre as categorias de segregação 

(alta, média e baixa) a partir do teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson com tendência 

linear. 

Para determinar a associação entre a segregação econômica residencial e os diferentes 

níveis de disponibilidade de estabelecimentos de alimentos, ajustados pela população em um 

incremento de 100 pessoas, realizou-se modelo logístico ordinal de odds parciais 

proporcionais (MOPP). Optou-se por utilizar MOPP neste estudo, pois os desfechos 

estudados foram apresentados em categorias com ordenação (p.e.: nenhum; um; dois; três ou 

mais estabelecimento de aquisição de alimentos in natura/minimamente processados) e 

porque a suposição de probabilidades proporcionais foi violada (Estatística de Brand; 

p<0.005). Além disso, modelos de regressão espacial se mostraram inadequados ao objetivo 

do artigo, uma vez que, a variável explicativa de interesse, segregação econômica residencial, 

foi calculada espacialmente. Dessa forma, a estrutura espacial do fenômeno já foi captada, 

logo, a aplicação de uma regressão espacial poderia resultar em erro. 

O MOPP é equivalente a uma série de regressões logísticas binárias em que os 

diferentes níveis ou classificações de grupos da variável dependente são combinados e 

contrastados (ABREU et al., 2009; WILLIAMS, 2006). Nesse caso, existem quatro níveis 

ordinais de disponibilidade de estabelecimentos de alimentos (nenhum, um, dois, três ou 

mais), onde: nenhum vs. 1, 2 e 3 ou mais combinadas; nenhum + 1 vs. 2 e 3 ou mais; nenhum 

+ 1 + 2 vs. 3 ou mais. 

Assim, foram estimados oito MOPPs: Modelo 1 e 2 = qualquer tipo de 

Estabelecimentos de aquisição de alimentos como resposta; Modelo 3 e 4 = Estabelecimentos 

de aquisição de alimentos in natura/minimamente processados como resposta; Modelos 5 e 6 

= Estabelecimentos de aquisição de alimentos ultraprocessados como resposta; Modelos 7 e 8 

= Estabelecimentos mistos. Na apresentação dos resultados, os modelos ímpares são não 

ajustados e os modelos pares são ajustados pela população em incrementos de 100 pessoas. O 

ajuste pela variável população se deu tendo em vista a distribuição de estabelecimentos de 

alimentos em um dada área pode associar-se ao número de pessoas residentes. O número de 

lojas de alimentos tende a ser maior em áreas mais densamente habitadas (MORLAND; 

FILOMENA, 2007). 
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Por fim, para ilustrar a distribuição dos diferentes agrupamentos de estabelecimentos 

que comercializam alimentos segundo a segregação econômica residencial da área, foi 

elaborado mapa a partir do georreferenciamento dos estabelecimentos.  
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6. RESULTADOS 

 

6.1 Artigo 1 - Disparities in food consumption between economically segregated urban 

neighborhoods  
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6.2 Artigo 2 - Inequalities in the distribution of retail food stores across economically 

segregated urban neighborhoods in a Brazilian metropolis 

 

Artigo a ser submetido à Health and Place 

 

INEQUALITIES IN THE DISTRIBUTION OF RETAIL FOOD STORES ACROSS 

ECONOMICALLY SEGREGATED URBAN NEIGHBORHOODS IN A BRAZILIAN 

METROPOLIS 

 

Segregation and food environment 

 

ABSTRACT 

We examined urban differences in a community-level of food environment characteristics 

economically segregated, categorized as high, medium or low-segregated. The main finds 

were that high-segregated neighborhoods had a significantly lower proportion of mixed food 

stores and food stores in which are predominantly market ultra-processed foods compared to 

their counterparts from the low-segregated neighborhoods. These findings could support a 

new hypothesize that high segregated areas in low and middle-income countries have lower 

availability of stores selling unhealthful foods. We highlight the need for policies and 

programs to protect areas of high-segregation while promoting adequate access to healthy 

food for the entire population. 

 

Keywords: Urban Health; Residential segregation; Food Environment; Brazil. 

 

INTRODUCTION 

As proposed for Dietary Guidelines for the Brazilian Population, considered one of the 

best nutritional guidelines in the world, always preferring unprocessed or minimally 

processed foods and freshly made dishes and meals to ultra-processed foods is one of the 

golden rules for changes in population dietary patterns, promoting health and preventing 

diseases (MONTEIRO et al., 2019). This is particularly important for people at a high-
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segregated neighborhood, who are less likely to accomplish the guideline and to achieve food 

security (LOPES et al., 2019, in press). 

While economically or racial/ethnic segregation differences in dietary intake availability 

or expenditure on healthful food has documented, relatively little is known about their 

underline causes (RYABOV et al., 2016; YI et al., 2014; MORLAND, FILOMENA, 2007), 

perhaps due to the lack of studies or the metrical complexity of this exposure. One possible 

mechanism that has been suggested is the availability of food in the neighborhood retail 

environment (GOSILINER et al., 2018; DIEZ; MAIR, 2010). 

The availability of different types of food store varies by the neighborhood 

characteristics, and some evidence of disparities has been consistently detecting in the 

literature (LEITE et al., 2019; BORGES et al., 2018; LOPES et al., 2017; DURAN et al., 

2013). These disparities are non-random and also been identified at the community and 

consumer-level of the local food environment.  

Studies in the United States demonstrate that economically disadvantage 

neighborhood have lower availability of stores selling healthful foods, more expensive 

healthful options with poorer-quality, and great availability of fast food outlets relative to 

more affluent areas (GOSLINER et al., 2018; RIMKUS et al., 2015; GUSTAFSON et al., 

2012; SCHUETZ et al., 2012; RICHARDSON et al., 2011). Such finds also coincide with 

those in New Zealand, Australia, Sweden and US-Mexico’s border area (SUSHIL et al., 2017; 

KAWAKAMI et al., 2011). An inverse relation was found in Canada, United Kingdom and 

Denmark, where economically disadvantage neighborhood have lower availability of stores 

selling unhealthful foods (JONES et al., 2014; BLACK et al., 2011; SVASTISALEE et al., 

2011). Other studies did not find a clear pattern or a gradient neither significant associations 

between neighborhood characteristics and the food environment (CUSHON et al., 2013; 

HILL et al., 2012). 

In Brazil, scientific evidence revealed that areas with the lowest social deprivation had 

shown a higher density of all types of establishments selling predominantly unhealthy foods, 

and on the other hand, lower concentration of super and hypermarkets or shops selling fruit 

and vegetables – including markets and public farmers’ markets (ASSIS et al., 2019; LEITE 

et al., 2019; FORTES et al., 2018; LOPES et al., 2017; DURAN et al., 2013). 

 Although, these scientific evidences revealed the association of economic 

disadvantage and food environment, these findings may not reproduce the same results when 
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exposure is segregation, due to the following reasons: the main studies were conducted in less 

social unequal countries in comparison to Brazil (OECD, 2019) or even with a distinct culture 

and dietary patterns (BRASIL, 2015); few studies on segregation and food environment have 

been conducted in the US tend to focus on racial/ethnic segregation (WINKLER et al., 2019; 

MENDEZ et al., 2016; BOWER et. al, 2014; MORLAND, FILOMENA, 2007) and, lastly, is 

not clear if the subjacent mechanisms underlying to racial segregation are similar to those 

related to economic segregation. 

Economic residential segregation occurs when two or more groups of people, 

categorized by income, live separately from one another (MASSEY; DENTON, 1988). This 

neighborhood living conditions promote varied exposures and could represent the spatial 

manifestation of inequalities (WILLIAMS; COLLINS, 2001). Spatial inequalities in the 

availability of unhealthful food, for example, suggest that adherence to the recommendation 

of intaking unprocessed and minimally processed foods may be harder for residents regardless 

of the level of segregation.  

To address the literature gaps describes above, the objective of this study was to 

examine the association between economic residential segregation and the community-level 

of the local food environment. The findings herein encountered may be helpful to inform 

public health interventions. 

 

METHODS 

Study area and geographic unit 

This is an ecological study on the spatial distribution of retail food stores and 

economically segregated urban neighborhoods of Belo Horizonte. Located in Southwest of 

Brazil, Belo Horizonte is the sixth most populous city, with a population of 2.375.151 

inhabitants (BRASIL, 2011). Belo Horizonte is the capital of Minas Gerais State and is 

divided into nine administrative regions. This municipality presents the Municipal Human 

Development Index (IDHM, in Portuguese initials) of 0.810 and approximately 18.9% of high 

segregated neighborhoods according to our previous study (LOPES et al., 2019, in press).  

The community(area)-level unit considered in this study was the census tract. Census 

tracts are administrative areas defined by the Brazilian Census Bureau for census data 

collection and include an average of 1,000 residents each (BRASIL, 2011).  
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Data sources 

The names, addresses and the National Classification of Economic Activities (NCEA)e 

(BRASIL, 2013) of all food stores located in Belo Horizonte in 2015 were obtained from 

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais and Secretaria Municipal Adjunta de 

Fiscalização.  Since there is no single directory of food stores in Belo Horizonte data were 

combined from these two secondary sources. 

The data were georeferenced, combined, de-duplicated, cleaned and verified through 

the Google Street View tool on the bases of matching. NCEA errors were resolved by using 

Google Street View.   

 In the end, the database of geocoded food stores consisted of 12,547 establishments, 

including 11 different types of registered food stores. For this study, in particular, some 

equipment of the Food and Nutrition Security Programs of the municipality were included in 

the database (e.g. popular restaurants; municipal farmer’s market known as ABasteCer and 

Direto da Roça) (n=53). On the other hand, department stores, pharmacies, and bars, which 

did not have the sale of food as the main focus, were excluded. Likewise, food stores whose 

virtual conference was impossible (location inside private institutions such as schools and 

universities) and those that did not have fixed place marketing were excluded. Also, 245 

stores located in census tracts whose calculation of segregation was impossible due to 

omission of income data by the 2010 Census were excluded. Thus, the final database 

consisted of 12,302 establishments. 

 All these processes were previously by group of researchers from Grupo de Estudos, 

Pesquisas e Práticas em Ambiente alimentar e Saúde from the Universidade Federal de Minas 

Gerais (GEPPAAS-UFMG). 

 

Measures 

Defining neighborhood economic residential segregation  

 The 2010 Brazil Census data were used to determine the proportion of heads of 

households in a neighborhood earning a monthly income of 0-3 minimum wages 

(approximately 0 to USD 900.00, in 2010). The cut-off point, 0 to 3 minimum wages, was 

based on prior observations studies of economic segregation in Brazil (BARBER et al., 2018) 

                                                             
e National standardized instrument used by the Brazilian tax administration. 
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and also corresponded to the average monthly income of Brazilian in 2015, year of the 

database (BRASIL, 2016). 

 There was a total of 3,936 census tracts in Belo Horizonte.  Census tracts where the 

population was zero (n= 41), whose income data were omitted by Census 2010 for safety 

reasons (n= 62), were excluded. 

 We use the Getis-Ord Local Gi
* statistic (or, Gi* statistic) to measure the spatial 

association and to evaluate the spatial clustering of high or low values among census tracts. 

The Gi
* statistic is a spatially weighted z-score representing how much a neighborhood’s 

income composition deviates from the larger area, form the city for example (GETIS; ORD, 

1995; 1992). 

 Gi
* scores were calculated using the Hot Spot Analysis Tool in ArcGIS, version 10.3 

and based on the following equation:    

 

where xj represents the proportion of households with 0 to 3 minimum wages for 

neighborhood j; wij is the spatial weight between feature i and j, n is the total number of 

neighborhoods within the Belo Horizonte, X is the mean proportion of households with 0-3 

minimum wages for the Belo Horizonte, and S is the standard deviation. 

 Census tracts were weighted using a first-order rook spatial weight matrix. Higher and 

positive scores represent census tracts that are more segregated (i.e., a higher proportion of 

households with 0-3 minimum-wage income), while lower and negative scores account for 

census tracts that are less segregated (i.e., a lower proportion of households with 0-3 

minimum-wage income).  

 Three categories of residential segregation were created: High: Gi
* statistic ≥1.96; 

Medium Gi
* statistic between 0 and 1.96, and Low: Gi

* statistic <0, according to the 

distribution of the z-score. The high segregation category corresponds to a statistically 

significant clustering of high values (α=0.05). The low category corresponds to the absence of 

any clustering (integrated neighbors’) or areas in which the group of heads of household 

earning a monthly income of 0 to 3 minimum wages is significantly under-represented, 
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clustering of low values (Gi
∗ <−1.96). These categories were combined since the occurrence 

of the low category described above is very small (KERSHAW et al., 2015). 

Food stores classification 

For the assessment of the food environment, categories of food retailers were proposed 

based on the extent and purpose of industrial processing of food predominantly marketed by 

them, according to the NOVAf classification (BRASIL, 2018; MONTEIRO et al., 2019). We 

categorized food stores as either: (1) Predominantly market unprocessed and/or minimally 

processed foods - establishments where the purchase of fresh or minimally processed food 

accounts for more than 50% of the total acquisition (e.g butcher shops, fish markets, fairs, and 

greengrocers); (2) Predominantly market ultra-processed foods - establishments where the 

acquisition of ultra-processed food represents more 50% of the total acquisition (e. g candy 

shops, cafés, and fast-food restaurants); (3) Mixed establishments - establishments where 

there is a predominance of the acquisition of culinary preparations or processed foods or 

where there is no predominance of food purchases unprocessed/minimally processed foods or 

ultra-processed foods (e.g supermarkets, hypermarkets, restaurant, bakeries, mini markets, 

and dairy shops). For details of the types of food stores included in each category, see 

Supplementary Material 1. 

Calculating absolute availability 

For his study, a measure was calculated to indicate the numbers of food stores that 

predominantly market unprocessed and/or minimally processed foods, predominantly market 

ultra-processed foods and mixed establishments: absolute availability = proportion of stores 

within a census tract. 

The absolute availability was categorized into four categories: None, one, two; three or 

more food stores. 

                                                             
f Food classification that categorizes foods according to the extent and purpose of food processing, rather than in 

terms of nutrients. Unprocessed foods are edible parts of plants (fruits, vegetables, leaves, or roots) or animals 

(eggs) after separation from nature. Minimally processed foods are natural foods that are altered by processes, 

such as removal of inedible or unwanted parts, drying, crushing, grinding, fractioning, filtering, roasting, boiling, 

pasteurization, refrigeration, freezing, placing in containers, vacuum packaging, or non-alcoholic fermentation. 

Processed culinary ingredients are substances obtained directly from unprocessed foods or from nature by 

processes such as pressing, refining, grinding, milling, and spray drying. Ultra-processed food and drink 

products are industrial formulations typically with many ingredients. Such ingredients often include those also 

used in processed foods, such as sugar, oils, fats, salt, anti-oxidants, stabilizers, and preservatives. Ingredients 

only found in ultra-processed products include substances not commonly used in culinary preparations, and 

additives whose purpose is to imitate sensory qualities (MONTEIRO et al., 2019). 
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Statistical Analysis  

Our analysis has proceeded in two steps. First, descriptive analysis assessed the 

distribution of food stores that predominantly market unprocessed and/or minimally processed 

foods, predominantly market ultra-processed foods and mixed establishments. Second, a 

regression-based approach was implemented in order to determine the association between 

economic residential segregation and the different levels of food store availability adjust by 

population in increments of 100 people. The total population was sourced from the 2010 

Brazil Census. The number of people in an area could be associated with the distribution of 

food stores because the number of food store tend to be higher in more densely populated 

areas (MORLAND; FILOMENA, 2007). 

A specialized case of an ordered logistic model called the partial proportional odds 

model was used. This model was chosen since the dependent variable was a four-category 

ordinal outcome and proportional odds assumption is often violated (Supplementary Table 1 

and 2). Brand statistic test was used to determine if a predictor violates the proportional odds 

assumption (p<0.05). 

An ordered logistic model is equivalent to a series of binary logistic regressions where 

the different levels or group ranks of the dependent variable are combined and contrasted 

(WILLIAMS, 2006). In this case, there are four ordinal levels of food store availability (none, 

one food store, two foods store; three or more foods stores) where: none is contrasted with 

levels 1, 2 and 3 or more foods stores combined; Levels none and 1 food stores combined 

versus levels 2 and 3 or more foods stores; Levels none,1 and 2 food stores combined versus 

level 3 or more food stores.   

We estimate ten unique partial proportional odds models: Model 1 and 2 = 

Predominantly market unprocessed and/or minimally processed foods as a response; Model 3 

and 4 = Predominantly market ultra-processed foods as a response; Model 5 and 6 = Mixed 

establishments as a response. Odd-numbered statistical models are unadjusted and even-

numbered statistical models are adjusted by population in increments of 100 people.  

In the interpretation of the models, it is necessary to consider two groups of variables: 

those in which the proportional probability assumption was verified and those for which the 

assumption was not verified. For the first group, the effect of the variable is constant across 

all categories of segregation and there is only one parameter to be estimated. For the others, a 

coefficient is estimated for each category combination. We note which variables have violated 
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the proportional odds assumption in the footnotes of the table. For simplicity, we only report 

one coefficient for variables (none is contrasted with levels 1, 2 and 3) instead of presenting 

three coefficients for all variables. 

We used a significance level of 5%. All analyses were performed using the Stata 

software, version 14 (Stata Corp., College Station, USA). The manipulation of the geographic 

data was carried out using the ArcMap, version 10.3 

(http://www.esri.com/software/arcgis/index.html). 

 

RESULTS 

 We analyzed 3,833 census tracts in Belo Horizonte. Segregation scores ranged from -

6.64 to 3.92. The total sample, 18.9% were high-segregation areas (z-score ≥1.96 and p-value 

≤0.05), 41.1% medium-segregation areas and, 40.0% low-segregation areas. 

The spatial distribution of food stores is presented in a GIS-based map (Figure 1) and 

their proportion by economic residential segregation in Figure 2.  
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Figure 1 – Map of Belo Horizonte showing type of food stores by economic residential segregation categories. 
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Figure 2 – Availability of food stores by neighborhood economic residential segregation in Belo Horizonte-Minas Gerais, 2015. 
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The greatest proportion of food stores in all areas was mixed establishments 

(Low=51.3%; Medium=54.6% and High=66.9%) (Figure 2).  

Overall, the proportion of food stores that are predominantly market ultra-processed 

processed foods was 41.0% (95%CI:39.5-42.6), being lower among highly segregated areas 

(30.1%; 95%CI:26.8-33.5). Likewise, the proportion of mixed establishments was lower in 

the high-segregated neighborhood as compared to the low-segregated neighborhood (51.3%; 

95%CI:47.7-54.9 vs. 66.9%; 95%CI:64.5-69.2). There were no statistically significant 

differences between economic segregation and food store where predominantly market 

unprocessed and/or minimally processed foods (Figure 2). 

The proportion of any type of food store was significantly higher in the low-

segregated neighborhoods. The proportion of 3 or more stores predominantly marketing 

unprocessed and/or minimally processed food was significantly lower in low segregated 

areas. The food stores that predominantly marketing unprocessed and/or minimally processed 

food store were mainly located in the high-segregated neighborhoods (3.6%) compared with 

the low-segregated neighborhoods, 2.7% (p= 0.034).  In contrast, the proportion of 3 or more 

food stores predominantly marketing ultra-processed foods and mixed establishments stores 

were higher in low-segregated areas (3.6% and 14.2%, respectively) compared to the high-

segregated neighborhood (18.6% and 29.7%, respectively; p<0.001) (Table 1). 
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Table 1 - Levels of availability of food store by neighborhood economic residential segregation in Belo Horizonte-Minas Gerais, 2015 

  
  

Residential economical segregation 

p-value1 
Total 

 

(n=3,833) High Medium Low 

   (n=725) (n=1,574) (n=1,534) 

FOOD STORE, % 
     

All types      

None 30.37 

 
37.79 33.10 24.05 

<0.001 
1 18.00 20.14 18.68 16.30 

2 24.11 23.59 24.46 23.99 

3 or more 27.52 18.48 23.76 35.66 

Predominantly market unprocessed and/or minimally processed foods 
     

None 77.61 76.69 76.18 79.53 

0.034 
1 13.46 12.28 14.55 12.91 

2 5.35 7.45 4.89 4.82 

3 or more 3.57 3.59 4.38 2.74 

Predominantly market ultraprocessed foods 
     

None 58.96 69.93 62.20 50.46 

<0.001 
1 20.45 20.97 20.27 20.40 

2 8.97 5.52 9.02 10.56 

3 or more 11.61 3.59 8.51 18.58 

Mixed establishments  
     

None 41.09 48.69 45.36 33.12 

<0.001 
1 21.99 25.10 21.86 20.66 

2 15.05 12.00 14.99 16.56 

3 or more 21.86 14.21 17.79 29.66 

Note: Predominantly market unprocessed and/or minimally processed foods - establishments where the purchase of fresh or minimally processed food accounts for more than 

50% of the total acquisition (e.g butcher shops, fish markets, fairs and greengrocers);  Predominantly market ultraprocessed foods - establishments where the acquisition of 

ultra-processed food represents more 50% of the total acquisition (e. g candy shops, cafés, and fast-food restaurants); Mixed establishments - establishments where there is a 

predominance of the acquisition of culinary preparations or processed foods or where there is no predominance of food purchases unprocessed/minimally processed foods or 
ultraprocessed foods (e.g supermarkets,  hypermarkets,  restaurant, bakeries, mini markets and dairy shops). 1Chi-square test for linear tendency. Bold denotes significantly 

different. Residential segregation was measured for study defined neighborhoods using the local Gi
* statistic. Categories of segregation were defined as follows: High: Gi

* > 

1.96; Medium: 0 > Gi
* > 1.96; and Low, Gi

*< 0. 
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Modeling results 

Medium and high residential economic segregation variables were protective factors 

for high levels of availability of food stores in which predominantly market ultra-processed 

foods and mixed establishments. These general trends were sustained with the addition of the 

population variable into the models demonstrating a constant effect across all levels of 

comparison (Table 2). 

High-segregated neighborhoods were 59% less likely to be an area with a high level of 

any type of food store in comparison to the low-segregated neighborhoods (p <0.001). In 

addition, the high-segregated neighborhoods were 61% and 54% less likely to be an area with 

a high level of food stores that predominantly market ultra-processed foods and mixed food 

stores as their counterparts from the low-segregated neighborhoods, respectively (p <0.001) 

(Table 2). 

Comparing high and low-segregation neighborhoods, no statistically significant 

differences were found between food stores that are predominantly marketing unprocessed 

and/or minimally processed food. Contrastingly, we verified that the integrated 

neighborhoods (medium segregated areas) were 19% likely to be an area with a high level of 

food stores that predominantly market unprocessed and/or minimally processed foods as their 

counterparts from the low-segregated neighborhoods (p=0.044) (Table 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Table 2 -  Results of the final partial proportional odds model, according of different types of food store response, 2015. 

 
  

Co-variable Categories 

none vs. 1 + 2 +3 or more   none + 1 vs. 2 +3 or more   none + 1 + 2  vs. 3 or more 

 
OR1 

p-value1  
OR2 

p-value2  
OR3 

p-value3 

 
Estimative CI (95%) 

 
Estimative CI (95%) 

 
Estimative CI (95%) 

All types of food store 

 
Segregation 

           

Model 1 

  Low 1.00 -- -- 
 

1.00 -- -- 
 

1.00 -- -- 

  Medium 0.60 0.53-0.69 <0.001 
 

0.60 0.53-0.68 <0.001 
 

0.60 0.53-0.68 <0.001 

  High 0.47 0.40-0.56 <0.001   0.47 0.40-0.56 <0.001   0.47 0.40-0.56 <0.001 

 
Segregation 

           

Model 2 

  Low 1 -- -- 
 

1.00 -- -- 
 

1.00 -- -- 

  Medium 0.59 0.52-0.67 <0.001 
 

0.59 0.52-0.67 <0.001 
 

0.59 0.52-0.67 <0.001 

  High 0.41 0.35-0.49 <0.001 
 

0.41 0.35-0.49 <0.001 
 

0.41 0.35-0.49 <0.001 

  Population* 1.22 1.19-1.25 <0.001   1.21 1.18-1.24 <0.001   1.15 1.12-1.18 <0.001 

Predominantly market unprocessed 

and/or minimally processed foods  

 
Segregation 

      
  

    

Model 3 

  Low 1.00 -- -- 
 

1.00 -- -- 
 

1.00 -- -- 

  Medium 1.22 1.03-1.45 0.019 
 

1.22 1.03-1.45 0.019 
 

1.22 1.03-1.45 0.019 

  High 1.18 0.96-1.46 0.116   1.50 1.13-1.98 0.005   1.12 0.72-1.74 0.625 

 
Segregation 

           

Model 4 

  Low 1.00 -- -- 
 

1.00 -- -- 
 

1.00 -- -- 

  Medium 1.19 1.01-1.41 0.044 
 

1.19 1.01-1.41 0.044 
 

1.19 1.01-1.41 0.044 

  High 1.06 0.85-1.32 0.576 
 

1.37 1.03-1.82 0.029 
 

1.07 0.68-1.68 0.758 

  Population* 1.14 1.11-1.17 <0.001   1.11 1.07-1.15 <0.001   1.06 0.99-1.13 0.053 

  
Segregation 

           

Predominantly market ultraprocessed 

foods  

Model 5 

  Low 1.00 -- -- 

 

1.00 -- -- 

 

1.00 -- -- 

  Medium 0.62 0.54-0.71 <0.001 
 

0.52 0.44-0.61 <0.001 
 

0.41 0.33-0.51 <0.001 

  High 0.44 0.36-0.53 <0.001   0.24 0.18-0.32 <0.001   0.16 0.11-0.24 <0.001 

 
Segregation 

           

Model 6 

  Low 1.00 -- -- 

 

1.00 -- -- 

 

1.00 -- -- 

  Medium 0.61 0.53-0.71 <0.001 

 

0.5 0.42-0.59 <0.001 

 

0.4 0.32-0.50 <0.001 

  High 0.39 0.32-0.47 <0.001 

 

0.22 0.16-0.29 <0.001 

 

0.15 0.10-0.23 <0.001 

Population* 1.14 1.11-1.16 <0.001 
 

1.12 1.09-1.15 <0.001 
 

1.08 1.05-1.13 <0.001 

Mixed establishments  
  Segregation                       

Model 7   Low 1.00 -- -- 
 

1.00 -- -- 
 

1.00 -- -- 



 

 

  Medium 0.57 0.50-0.64 <0.001 
 

0.57 0.50-0.64 <0.001 
 

0.57 0.50-0.64 <0.001 

  High 0.51 0.42-0.60 <0.001   0.41 0.34-0.50 <0.001   0.41 0.32-0.51 <0.001 

 
Segregation 

           

Model 8 

Low 1.00 -- -- 
 

1.00 -- -- 
 

1.00 -- -- 

Medium 0.59 0.51-0.68 <0.001 
 

0.53 0.45-0.61 <0.001 
 

0.46 0.39-0.55 <0.001 

High 0.46 0.38-0.55 <0.001 
 

0.34 0.28-0.42 <0.001 
 

0.32 0.25-0.41 <0.001 

Population* 1.19 1.17-1.22 <0.001 
 

1.19 1.17-1.22 <0.001 
 

1.19 1.17-1.22 <0.001 

Note: *In increments of 100 people. Odd-numbered statistical models are unadjusted and even-numbered statistical models are adjusted for population.                                                                               

Model 2 = The proportional odds assumption was violeted for population. 

Model 4 = The proportional odds assumption was violeted for high residential economical segregation and population. 

Model 6 = The proportional odds assumption was violeted for medium and high residential economical segregation and population. 

Model 8 = The proportional odds assumption was violeted for medium and high residential economical segregation. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo buscou analisar as associações entre segregação econômica 

residencial e a prevalência de marcadores do consumo alimentar saudável e não saudável e 

ambiente alimentar. Os resultados indicam que a segregação econômica residencial divide a 

cidade de Belo Horizonte e repercute sobre a prevalência de marcadores de consumo 

alimentar saudável e sobre o ambiente alimentar da comunidade. Tal resultado revela a 

complexidade do consumo e do ambiente alimentar do brasileiro, ao mesmo tempo em que 

sugere evidências diferentes das até então publicadas em países de elevada renda e menos 

desiguais ou com padrões alimentares diferentes do Brasil.  

Indivíduos que vivem em áreas de alta segregação econômica residencial apresentaram 

maior prevalência de consumo regular de feijão e menor prevalência de consumo regular de 

hortaliças. Ademais, áreas de alta segregação econômica apresentaram menor chance de 

serem áreas com elevada proporção de estabelecimentos mistos ou de estabelecimentos onde 

há predominância de aquisição de alimentos ultraprocessados quando comparadas a áreas 

mais afluentes.  

Alguns dos resultados apresentados podem aparentemente reforçar o argumento de 

que a segregação econômica não é apenas um fenômeno negativo, sobretudo quando 

constatamos sua associação com a chance de maior consumo regular de feijão ou mesmo com 

a menor chance da presença de estabelecimentos onde há predominância de aquisição de 

alimentos ultraprocessados. 

De fato, o consumo regular de feijão, como marcador de consumo alimentar saudável, 

traduz não apenas a ingestão de nutrientes (fibras) ou uma forma concreta de sobreviver à 

privação, mas também tradição, cultura e preservação do hábito de cozinhar. O feijão é 

patrimônio expresso nos pratos e receitas tradicionais brasileiras e entender suas 

representações podem favorecer a compreensão do por que esse alimento configura-se como 

marcador de consumo alimentar saudável, cuja direção de associação com áreas altamente 

segregadas é diferente dos demais indicadores de alimentação saudável estudados. A 

alimentação é um constructo amplo, mas o aparentemente abandono gradual do hábito de 

cozinhar e a desvalorização da alimentação típica regional, fruto da urbanização e da 
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industrialização, pode afetar os grupos sociais de forma diferente. O consumo regular de 

feijão em áreas de maior segregação pode expressar tal transição.   

A menor proporção de estabelecimentos mistos e de aquisição predominante de 

alimentos ultraprocessados nessas áreas é outro resultado que aparentemente revela a proteção 

de áreas altamente segregadas. Pondera-se, entretanto, que tal resultado também pode 

evidenciar desinvestimento discriminatório, ou seja, a ausência de estabelecimentos mistos e 

de lojas maiores como supermercados e hipermercados, por exemplo, podem revelar que 

áreas altamente segregadas são desproporcionalmente afetadas pelos melhores preços, 

qualidade e variedade dos produtos oferecidos por esse tipo de loja.  

Desse modo, políticas de abastecimento que priorizem a população para além de seus 

níveis de segregação são importantes, assim como a proposição de intervenções nutricionais 

contextualmente sensíveis e de estratégias de promoção à alimentação adequada e saudável, 

com vistas à redução das desigualdades de acesso a alimentos saudáveis e proteção dos 

territórios da ampla oferta de alimentos pouco saudáveis.  

O Brasil, pelo seu inesgotável esforço para redução das desigualdades internas e 

proteção aos brasileiros, incluindo a inclusão da garantia do Direito Humano à Alimentação 

Adequada e Saudável na Constituição Federal, alcançou patamar civilizatório elevado. Ações 

e programas de transferência condicional de renda, como o Programa Bolsa Família, 

somaram-se aos princípios e diretrizes da Política Nacional de Alimentação e Nutrição e 

juntas contribuíram para a promoção da segurança alimentar e nutricional no país. 

Consequentemente erradicou-se a fome e reduziu-se a extrema pobreza. Mais recentemente, 

em 2014, foi um dos poucos países a adotar um Guia Alimentar promotor de sustentabilidade 

ambiental e de padrões alimentares que garantam a segurança alimentar e nutricional, a 

qualidade da dieta, a saúde e o bem-estar humano.  

Apesar disso, inúmeros são os desafios de um país em que o contraste entre riqueza e 

pobreza é ainda evidente e que o enfraquecimento da rede de proteção social na atualidade é 

notório, como evidenciado pela revisão das leis trabalhista e previdenciária e pela proposta de 

novo regime fiscal. 

Intrínseca ao fenômeno de urbanização, a segregação é sintoma das estruturas de 

governança, trabalho e das iniquidades, a qual impõe historicamente modos desiguais de se 

viver e conviver no espaço urbano. Sua característica perpetuante é capaz de se reproduzir em 
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diferentes domínios da vida como no trabalho e na escola. Assim, dado a sua complexidade, 

para que seja minimizada a segregação, há a necessidade de construção de políticas públicas 

articuladas e diálogos a partir do mapeamento e análise de sua repercussão sobre a saúde e a 

alimentação. 

Algumas limitações desse estudo devem ser consideradas. Primeiro, o delineamento 

metodológico do estudo Move-se Academias incluiu unidades de um Programa de promoção 

da saúde localizadas predominantemente em áreas vulneráveis da cidade. Logo, a proporção 

de chefes de família com renda mensal superior a três salários mínimos nessas áreas era muito 

pequena. Dessa forma, a categoria de baixa segregação correspondeu à ausência de 

agrupamentos (áreas integradas) ou áreas de baixa segregação. Apesar disso, com a amostra 

deste estudo, conseguimos reproduzir percentual semelhante ao evidenciado na cidade, 

aproximadamente 18% da alta segregação. Todavia, é preciso cautela ao traçar generalidades.   

Segundo, os setores censitários, que são áreas administrativas, podem não refletir o 

conceito social de vizinhança. No entanto, apesar da existência de diferentes abordagens para 

definir vizinhança, inúmeros estudos utilizaram setores censitários para defini-las e associá-

las a desfechos em saúde. Isso porque, o setor censitário tem sido consistente com a maneira 

como os moradores percebem e definem seu bairro (ALMEIDA, 2018). 

Terceiro, há diferenças quanto ao ano das bases de dados. Uma vez que Censo 

demográfico referem-se ao ano de 2010 e a base de estabelecimentos e do estudo Move-se 

Academias ao ano de 2015.  

Além disso, a proporção do número de lojas de alimentos pode não capturar todos os 

aspectos da disponibilidade física de alimentos. Talvez muitos residentes optem por fazer 

compras fora do setor censitário. Outra limitação é a falta de informações sobre qualidade e 

preço dos alimentos praticados pelas lojas e sobre a conectividade nas ruas. Esses fatores 

demandam de uma investigação mais profunda, pois os resultados encontrados também 

podem refletir a organização do comércio com base na existência de ruas principais e mais 

interconectadas, o que não foi possível avaliar no presente estudo. 

Outras limitações incluem possíveis erros de classificação de lojas e erros de 

geocodificação, no entanto, a combinação de duas fontes de dados e a conferência virtual 

provavelmente reduziram tais erros. Mesmo assim, existe a possibilidade estabelecimentos 

existentes, mas não registrados nas bases de dados solicitadas, não terem sido incluídos nesse 
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estudo. Esse problema seria solucionado através da observação local dos estabelecimentos. 

No entanto, a execução de tal método em toda a cidade de Belo Horizonte seria inviável, 

devido à sua grande extensão territorial do município. A observação in loco é recomendada 

para pequenas áreas geográficas (LUCAN, 2015). 

Apesar dessas limitações, este estudo tem muitos pontos fortes. Até onde sabemos, 

não há estudo na literatura que avalie a relação do consumo de alimentos e do ambiente 

alimentar com a segregação residencial econômica no Brasil. Internacionalmente múltiplos 

são os estudos que revelam resultados consistentes e significativos sobre a associação entre 

disponibilidade de lojas de alimentos e o consumo alimentar entre bairros urbanos segregados. 

Mas esta é uma das primeiras pesquisas a aplicar a estatística Gets-Ord Local Gi
*, uma nova 

abordagem espacial para medir a segregação e a empregar uma proposta inovadora de 

classificação dos estabelecimentos comerciais de alimentos com base na extensão e na 

finalidade do processamento industrial dos alimentos predominantemente adquiridos.  Por 

fim, este estudo utiliza uma amostra da população urbana, de uma grande cidade brasileira e 

dados do Censo Brasil 2010, suficientes para calcular e avaliar a segregação econômica em 

quase a totalidade de endereços residenciais da mesma metrópole. 
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